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Resumo 

 Nas últimas décadas o aumento da obesidade nos jovens tem-se tornado cada 

vez mais visivel. Por sua vez, as deslocações diárias no trajeto casa-escola e escola-casa 

são cada vez menos ativas, implicando que o uso de modos de transportes motorizados 

tem aumentado, principalmente o uso do automóvel privado. Esta dependência do 

automóvel provoca efeitos negativos a nível social, económico e na saúde. Contudo, o 

comportamento dos individuos nas suas deslocações diárias pode ser condicionado pela 

acessibilidade existente (acesso a destinos) e pelo ambiente construído nas rotas 

realizadas. Principalmente nas deslocações dos alunos, pois normalmente estas 

ocorrem nos picos das horas de ponta, o que contribui para o aumento do tráfego 

rodoviário e das emissões de gases, bem como a insegurança dos individuos mais 

vulneráveis. 

 No presente estudo implementaram-se inquéritos a estudantes de onze escolas 

secundárias de ensino público do Porto, de modo a analisar o seu padrão de deslocação, 

contudo, apenas se aprofundou a análise em três escolas, devido à maior existência de 

dados. Nestas verificou-se que tal como a literatura indica, o uso do automóvel está 

muito presente nas suas deslocações diárias. Além disso, duas das escolas analisadas 

apresentam um quarto dos inquiridos a sofrer de sobrepeso ou obesidade. A isto soma-

se a preferência dos alunos ou dos pais pelo automóvel privado nas deslocações diárias, 

ao contrário do que se verifica relativamente aos modos ativos. Apesar disso, os alunos 

demonstraram curiosidade no uso da micromobilidade.  

 Com vista a reverter a tendência crescente da obesidade, poluição e insegurança, 

através do local de residência dos estudantes e respetivas escolas identificaram-se trinta 

e sete segmentos da rede viária, designados como linhas de desejo. As propostas 

realizadas procuraram responder às necessidades atuais das deslocações escolares, e 

apoiar a acessibilidade ativa dos jovens através da implementação de infraestruturas 

que garantam segurança durante as deslocações. 

 

Palavras-chave: Acessibilidade Ativa, Ensino Secundário, Comportamento de 

Deslocação, Jovens, Linhas de Desejo. 
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Abstract 

 In recent decades, the growth in obesity among young people has become 

increasingly visible. In turn, daily commutes on the home-school and school-home route 

are less and less active, implying that the use of motorized modes of transport has 

increased, especially the use of private cars. This dependence on the car causes negative 

social, economic and health effects. However, the behavior of individuals in their daily 

travel may be conditioned by existing accessibility (access to destinations) and by the 

built environment on the routes taken, mainly in student travel, as these normally occur 

during peak rush hours, which contributes to the increase in road traffic and gas 

emissions, as well as the risk of the most vulnerable individuals. 

 In the present study, surveys were implemented of students from eleven public 

secondary schools in Porto, in order to analyze their travel pattern, however, the 

analysis was only deepened in three schools, due to the greater existence of data. In 

these, it was found that, as the research indicates, the use of cars is very present in their 

daily journeys. Furthermore, two of the schools analyzed have a quarter of respondents 

suffering from overweight or obesity. Added to this is the preference of students or 

parents for a private car on daily travel, contrary to what is seen with active modes. 

Despite this, students showed curiosity in using micromobility. 

 With a view to reversing the growing trend of obesity, pollution and insecurity, 

thirty-seven segments of the road network were identified through the students' place 

of residence and their respective schools, designated as desire lines. The proposals 

made sought to respond to the current needs of school travel, and support active 

accessibility for young people through the implementation of infrastructure that 

guarantees safety during school trips. 

 

 

 

 

Key-words: Active Accessibility, Active Travel, Commuting Behavior, Youth, Desire Lines. 
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1) Introdução 

1.1 A Dependência Automóvel nas Deslocações Diárias 

 A acessibilidade é um conceito muito debatido em várias disciplinas, 

principalmente na geografia, no planeamento urbano e no planeamento de transportes. 

As pessoas usam os transportes para alcançarem uma diversidade de atividades 

espacialmente distribuídas no território em que vivem (Rubulotta et al., 2013). Em Itália, 

para dar resposta à procura elevada dos transportes, a abordagem do planeamento de 

transporte tem promovido a mobilidade dos indivíduos com a melhoria da performance 

dos veículos, através do aumento da média da velocidade das deslocações e da redução 

do tempo da deslocação. Rubulotta et al. (2013) defendem que o problema de entender 

o planeamento dos transportes desta forma, dando o exemplo do caso de estudo da 

região de Siracusa, é o facto desta se focar em fornecer mais capacidade e, portanto, 

considerar apenas a ocupação do tráfego nas ruas, desconsiderando o papel das ruas 

como espaços públicos. Em Portugal, as cidades como Lisboa, Porto e Braga sofrem uma 

pressão automóvel elevada, e segundo Meireles (2022a) a presença de parques de 

estacionamento gratuitos próximos aos locais com mais habitação e serviços influencia 

essa pressão. Ao mesmo tempo aumenta a dependência do automóvel, e a prática de 

altas velocidades que aumentam os níveis de poluição atmosférica e o risco de acidentes 

principalmente nas áreas urbanas.  

 O facto de mais de 70% dos cidadãos europeus viverem em áreas urbanas, onde 

a elevada densidade populacional e as atividades económicas causam altos níveis de 

poluição, implica que estes estejam expostos a emissões de gases nocivos, 

principalmente às partículas finas1, aumentando o risco de sofrer de doenças 

respiratórias, problemas cardíacos, e cancro (EEA, 2022). No ano de 2012, foi estimado 

que cerca de cem milhões de europeus foram afetados por níveis sonoros nocivos com 

valores acima dos 55dB Lden2. O tráfego rodoviário é de longe a maior fonte de poluição 

sonora na Europa (afetou cerca de 73 milhões de pessoas nos 33 países membro da 

EEA), a segunda maior fonte de poluição sonora são as vias-férreas (aprox. 11 milhões 

 
1 (PM), o ozono (O3), dióxido de azoto (NO2) e o dióxido de enxofre (SO2) 
2 Indicador de nível diurno, noturno e noturno projetado para avaliar o incómodo; 
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de pessoas), de seguida os aeroportos (aprox. 3 milhões de pessoas) e as indústrias 

(aprox. 1 milhão de pessoas). No ano de 2019, verificou-se que a poluição do ar continua 

a provocar um número significativo de mortes e doenças prematuras nos 27 Estados-

Membros da União Europeia. No ano em questão registaram-se cerca 307 000 mortes 

prematuras que foram atribuídas à exposição crónica a partículas finas (PM2.5 (μg/m3) 

como o dióxido de nitrogénio e ozono (EEA, 2021b). No entanto, desde 2005 até 2019, 

as mortes prematuras causadas pela exposição ao PM2.5 (μg/m3) baixaram cerca de 

33%, tendo em conta que o valor de 2005 era de 456 000 mortes prematuras. 

 Se a qualidade do ar continuar a melhorar e o número de mortes prematuras por 

ano continuar a diminuir a uma taxa semelhante no futuro, a meta será alcançada até 

2032. Ainda assim, a EEA (2021a) admite que para atingir esse objetivo durante a 

próxima década será exigente, e que é necessário que os Estados-Membro 

implementem absolutamente os seus programas de controlo da poluição atmosférica, 

os “National Air Pollution Control Programme”, bem como as medidas necessárias para 

atingir as metas climáticas e energéticas de 2030 (EC, 2021a). Porém, as projeções da 

European Environment Agency (2021a) preveem que as medidas propostas pelos 

Estados-Membros não serão suficientes para erradicar o aumento da emissão de GEE, e 

que apenas se atingirá o nível de emissão de gases de 1990, em 2029. Embora as 

reduções das emissões de gases nos transportes possam ter custos mais elevados em 

comparação com outros setores, a proteção climática não será possível sem as reduções 

por parte deste setor. Segundo a meta de longo prazo de diminuir 60% das emissões de 

GEE estabelecida no White Paper (União Europeia, 2011), é imprescindível reduzir cerca 

de dois terços das emissões até 2050 (ano base 1990). 

 Em Portugal observou-se que no concelho do Porto3, o setor dos transportes é o 

maior responsável pela emissão de óxidos de azoto e dióxido de carbono (CO2) (APA, 

2021). O Porto registou uma tendência crescente na emissão destes gases, associando-

se um aumento (cerca de 74% entre 2001 e 2011) na proporção de deslocações casa-

escola/escola-casa (Revisão PDM do Porto, 2018). No mesmo período, verificou-se um 

incremento do transporte individual de 30,5%, em 2001, para 44,6% do total de 

movimentos casa-escola, em 2011. Por outro lado, as deslocações a pé dos estudantes 

 
3 Área de estudo da presente investigação. 
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diminuíram de 12 837 em 2011, para 11 2954 em 2021 sendo este o último ano com 

dados (INE, 2021). Daí a emergente preocupação com a implementação do 

planeamento de transportes e atividades urbanas acessíveis e seguras, em ambientes 

de mobilidade ativa, atraentes para deslocações a pé e de bicicleta, sendo estes aspetos 

chave que contribuem para a qualidade de vida de toda a população (Cervero, 2013). 

Deste modo, não se pode negligenciar as deslocações ativas tanto para a escola como 

para o local de emprego, pois, estas representam uma solução para a revalorização do 

ambiente urbano e da melhoria da qualidade da cidade que requer poucos recursos 

financeiros (CE, 2001). 

 No caso das deslocações para as escolas, tem-se observado nas últimas décadas, 

um aumento significativo na proporção de estudantes que se desloca em meios 

motorizados, e uma redução na proporção de estudantes que se desloca a pé ou de 

bicicleta (Easton e Ferrari, 2015). Por estes motivos, as estratégias de saúde pública têm 

prestado especial atenção a esta tendência, particularmente nos Estados Unidos, no 

Reino Unido e na Europa, pois os governos têm considerado as deslocações ativas como 

uma potencialidade para reverter a tendência observada. Ao mesmo tempo, isto levou 

a uma disseminação de estudos internacionais nos quais se investigam uma variedade 

de características individuais, escolares e espaciais associadas às deslocações ativas dos 

jovens para as escolas (Easton e Ferrari, 2015).   

A dependência do automóvel está presente em todos os grupos etários. No Reino 

Unido entre as décadas de 1980 e 2013, a distância percorrida entre a casa e a escola 

pelos estudantes entre os onze e dezasseis anos duplicou, levando a um aumento das 

deslocações motorizadas que contribui para a redução dos níveis de atividade física 

(Easton e Ferrari, 2015). Adicionalmente a falta de hábitos desportivos, a ausência de 

passeios e de caminhadas de lazer são razões que contribuem para o aumento de 

doenças não transmissíveis (por exemplo, doenças cardíacas, derrames, alguns tipos de 

cancro, diabetes), que deu origem a um fenómeno global de obesidade infantil e 

sobrepeso (WHO, 2018). Esta inatividade física contribui para o aumento das despesas 

da saúde, tendo sido estimado um custo global em cerca de 49 mil milhões de euros por 

 
4 O INE contém apenas dados relativos aos anos de 2011 e 2021, e uma vez que o último ano mencionado 
se enquadrou no período da pandemia COVID-19 poderá não refletir a realidade. 
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ano em cuidados de saúde diretos. Em 2013, as despesas da sofreram um acréscimo de 

aproximadamente 12 mil milhões de euros (WHO 2018).  

Em Portugal, o gasto total da inatividade física variou entre os 210 milhões e 460 

milhões de euros (Serviço Nacional de Saúde, 2017). De acordo com o estudo de Sallis 

et al. (2016), a percentagem média de crianças e jovens entre os 11 e 17 anos que não 

atingiram as recomendações de atividade física para a saúde (ou seja, pelo menos 60 

minutos de intensidade moderada a vigorosa diariamente) atingiu os 80%. Segundo a 

Global Matrix 3.0 Grading Rubric, no que diz respeito às categorias Atividade Física, 

Deslocação Ativa e Comportamento Sedentário, Portugal encontra-se com uma 

avaliação baixa que acompanha a tendência geral, onde as crianças e os jovens ocupam 

os intervalos D (27% - 33%) e C- (40 - 46%) (Aubert et al., 2018). No relatório do 

Eurobarómetro Europeu em 20225, a média europeia de indivíduos que “nunca” e 

“raramente” praticaram exercício/desporto no ano de 2022 corresponde a 45% e 17% 

respetivamente. Em Portugal verifica-se um cenário pior com cerca de 73% indivíduos 

que nunca praticaram exercício/desporto e 5% raramente praticou, dos quais 36% são 

jovens entre os 15 e 24 anos (CE, 2022a). Além disto, Portugal ocupa o lugar com a mais 

alta taxa dos países abrangidos no estudo do Eurobarómetro Europeu, seguido da Grécia 

(68%) e Polónia (65%) (CE, 2022a).  

 Na investigação de Buehler et al. (2016), observou-se que o uso do automóvel 

privado nas deslocações diárias tem diminuído significativamente nos últimos vinte e 

cinco anos, em cinco maiores cidades da Alemanha, Áustria e da Suíça, nomeadamente, 

Munique, Berlim, Hamburgo, Viena e Zurique. Isto tem-se verificado devido a um 

conjunto de políticas de uso do solo e dos transportes que têm provocado um menor 

uso do automóvel privado através do aumento dos custos do mesmo, e da 

implementação de medidas de segurança, conveniência e facilidade para andar a pé, de 

bicicleta e de transportes públicos. A bicicleta tem vindo a ser cada vez mais promovida 

nos países ocidentais (McMillan, 2007), devido aos benefícios que esta fornece como 

por exemplo, a mitigação das alterações climáticas, a redução da poluição atmosférica 

e sonora, a vitalidade urbana, a saúde pública, a obesidade e também os benefícios 

financeiros individuais e coletivos (Vale et al., 2015). Contudo, em 2020, 20% do total de 

 
5Ver mais em: Eurobarómetro Portugal - Desporto e Atividade Física 2022 | AGAP - PORTUGAL ACTIVO 

https://www.portugalactivo.pt/noticias/eurobarometro-portugal-desporto-e-atividade-fisica-2022
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mortes no transporte rodoviário da União Europeia (EU) foram de pedestres e 10% de 

ciclistas. Dentro das áreas urbanas o padrão altera-se com os pedestres a representarem 

37% do total de vítimas, e os ciclistas com 14%. Estes valores indicam que, 

aproximadamente, 70% do total de mortes em áreas urbanas são de indivíduos 

vulneráveis. Em termos proporcionais, o grupo etário entre os 18-24 anos tem mais 

vítimas, pois correspondem a 12% dos mortos em estradas na UE, representando 7% da 

população europeia (EC, 2022). 

 No caso das cidades alemãs aplicaram-se medidas para promover as deslocações 

de bicicleta, por outro lado, Zurique e Viena investiram numa maior oferta de 

transportes públicos. Os resultados da investigação de Buehler et al. (2016) 

demonstraram que é possível diminuir a dependência do uso do carro até mesmo em 

sociedades com um número elevado de indivíduos que contém carro e que procuram 

uma melhor qualidade nas suas deslocações. Desde há cinquenta anos, as cidades da 

Dinamarca, Holanda, Bélgica e Alemanha reconverteram o espaço público das cidades, 

redistribuindo o espaço que tinham destinado ao carro, a outros modos de transporte. 

Por outro lado, as cidades portuguesas estão agora a recuperar o tempo perdido e as 

suas ruas e avenidas americanizadas (Meireles, 2022b). 

 As deslocações diárias ativas (ex: casa-escola, casa-trabalho, entre outras) 

desempenham um papel importante para os níveis de atividade física (Wanner et al., 

2012). No que diz respeito ao comportamento de deslocação escolar das crianças e 

jovens para a escola, o ambiente escolar correspondente às políticas e aos programas 

de incentivo às deslocações ativas, constitui-se como um dos sete domínios que tiveram 

impacto direto e indireto (Ikeda et al., 2019). Os outros seis domínios, isto é, o ambiente 

construído, o ambiente social, as características do agregado familiar, as crenças do 

agregado familiar, as características da criança e as crenças da criança são necessários 

para apoiar a mudança de um comportamento de deslocação não ativo para um 

comportamento ativo (Ikeda et al., 2019). Uma vez que o ambiente construído tem uma 

grande influência na tomada decisão e escolha do modo de deslocação para a escola 

(Vale et al., 2015), e que cerca de 81% dos adolescentes entre os 11 e 17 anos (ao nível 

mundial) não conhecem as recomendações globais de atividade física para a saúde da 

Organização Mundial de Saúde (OMS) (WHO, 2018), as políticas de promoção de 
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deslocações ativas tiveram especial atenção na presente investigação, pois são um fator 

imprescindível para influenciar a população na adoção de um estilo de vida mais 

saudável (Ikeda et al., 2020).  

 

1.2 Escolha do Tema e Objetivos 

Com base neste contexto, a dependência dos transportes motorizados nas 

deslocações escolares, o aumento da obesidade e de doenças crónicas associadas ao 

estilo de vida da população, e a poluição provocada pelo setor dos transportes implicam 

a adoção de medidas que fomentem a acessibilidade ativa (Fyhri et al., 2009; Kopinna, 

2011). Esta refere-se às deslocações ativas, sobretudo feitas a pé e de bicicleta. Por isso, 

uma vez que um jovem ativo tem uma maior propensão de ser um adulto ativo (Santos 

et al., 2005) o presente estudo apresenta um diagnóstico e mede o potencial que a 

temática da acessibilidade ativa tem nos jovens que se encontram no ensino secundário 

do setor público do concelho do Porto (aproximadamente entre os 15 e 19 anos). 

Em relação à área de estudo escolhida, foi o concelho do Porto pelo facto de ter 

uma grande concentração de jovens a residir neste (cerca de 10 483 com idades 

compreendidas entre os 15 e 19 anos) ocupando o 7º lugar a nível nacional (PORDATA, 

2021), e por sua vez, constituir-se como um polo dinamizador de emprego (cerca de 

180 000 postos de trabalho) que influencia a evolução do padrão de deslocações casa-

trabalho e casa-estudo, cada vez mais marcado pelas dicotomias habituais entre o efeito 

“centro” e situações de “periferização/suburbanização” residencial (CM Porto, 2017). A 

dispersão das diversas funções urbanas pode ser o fator explicativo dos padrões de 

deslocação cada vez mais extensos e diversificados que causam dificuldades no 

ajustamento da oferta de transportes coletivos, aumentam o tempo gasto em vias 

congestionadas e a poluição (PDM, 2021). 

Por estas razões, no presente estudo traduzem-se três objetivos específicos. O 

primeiro objetivo é fazer um diagnóstico do padrão de mobilidade dos alunos das 

escolas secundárias públicas do Porto, o segundo procura medir o potencial que a 

acessibilidade ativa tem para os jovens, e a última finalidade do estudo compete à 

identificação “linhas de desejo”, isto é, identificar quais são os melhores locais para 
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implementar infraestruturas que apoiem as deslocações diárias dos alunos. As 

propostas têm o propósito de criar ambientes que influenciem os alunos a adotarem um 

comportamento ativo nas suas deslocações diárias, melhorando os níveis de atividade 

física da população e consequentemente reduzir as emissões de gases para a atmosfera. 

Assim, a questão de investigação que o estudo procura responder é: 

“Como promover uma acessibilidade mais ativa dos alunos das escolas secundárias do 

concelho do Porto nos trajetos diários casa-escola/escola-casa?” 

 Com o propósito de responder à questão de partida estipularam-se quatro 

etapas, que ocupam as várias fases de todo o processo da investigação. Estas podem-se 

observar na figura 1, nomeadamente: Fazer uma caracterização da mobilidade no 

concelho do Porto (Análise de indicadores); Fazer um diagnóstico do padrão de 

mobilidade dos alunos das escolas secundárias do Porto, verificando as diferenças em 

função da escola (Padrões de mobilidade dos jovens); Analisar as perceções dos jovens 

em relação à mobilidade (Potencial da Acessibilidade Ativa) e face aos resultados 

observados, apresentar diferentes linhas de desejo para as escolas secundárias do Porto 

com o apoio dos SIG (Determinar Linhas de Desejo). 

 

Figura 1 - Questão de partida e etapas da investigação. Fonte: Elaboração Própria. 

 As etapas da investigação estão organizadas de acordo com os objetivos 

estipulados, e por isso a estrutura da dissertação segue a mesma lógica. 
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1.3 Estrutura da Dissertação 

O documento presente encontra-se dividido em seis capítulos. No primeiro 

capítulo da dissertação é enunciada a introdução e também se explicam as razões da 

escolha do tema e os objetivos que se procuram responder com o presente estudo, de 

modo a demonstrar a importância da acessibilidade ativa no quotidiano da população 

jovem.  

 No segundo capítulo encontram-se as diferentes abordagens dos conceitos mais 

pertinentes à presente investigação, com base no que tem sido discutido na investigação 

científica referente às temáticas da acessibilidade, da mobilidade, das deslocações 

ativas e das estratégias de planeamento das mesmas a nível europeu e nacional.  Outro 

assunto importante é a noção das linhas de desejo que são elementos que 

fundamentam o caso prático do presente estudo. 

 O terceiro capítulo demonstra os processos metodológicos e materiais que 

foram utilizados de modo a obter os resultados apresentados. Tendo sido enquadrados 

três subcapítulos nomeadamente, a cartografia base e informação estatística, a 

elaboração do questionário implementado e ainda as propostas de intervenção. 

 No quarto capítulo retrata-se a caracterização da área de estudo através de 

diversos indicadores, e a análise dos resultados obtidos baseados no inquérito realizado, 

dividido ordenadamente pelas secções que compõem o mesmo: Perfil dos alunos 

inquiridos; Padrão de mobilidade das escolas selecionadas e Perceções dos alunos.  

 Em relação ao quinto capítulo da dissertação apresenta-se as propostas das 

linhas desejadas a nível geográfico para as três escolas que serviram como objeto de 

estudo para alavancar a acessibilidade ativa.  

 Por último, o sexto capítulo da dissertação aborda as discussões e considerações 

finais vindouras de todo o desenvolvimento do estudo. 
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2) Revisão Bibliográfica 

 Nesta secção apresenta-se primeiramente uma abordagem teórica sobre os 

conceitos relacionados com a temática, mais concretamente, a mobilidade e a 

acessibilidade. No seguimento do objetivo central deste estudo, discute-se a 

importância que as deslocações ativas têm para a geração mais jovem, apresentando-

se alguns exemplos práticos já implementados que vão ao encontro da pertinência desta 

investigação. Por fim, elabora-se a contextualização estratégica da mobilidade ativa ao 

nível europeu e nacional, bem como a importância dos Sistemas de Informação 

Geográfica (SIG) na definição de Linhas de Desejo. 

 

2.1 Conceitos e Definições 

2.1.1 Mobilidade 

 Os termos de mobilidade e acessibilidade são abordados, muitas vezes, sem uma 

clara distinção, e devido à relação de proximidade que têm um com o outro podem ser 

aplicados incorretamente (Rubulotta et al., 2013). De modo a perceber a diferença entre 

estes dois conceitos, no presente documento apresenta-se em primeiro lugar uma 

abordagem da evolução do conceito de mobilidade, e no próximo subcapítulo o mesmo, 

mas para o conceito de acessibilidade.  

 O dicionário da Porto Editora “infopédia” define o conceito de mobilidade como 

a “propriedade do que é móvel ou do que obedece às leis do movimento”, a “faculdade 

de mover ou se mover” ou ainda a “facilidade de deslocação entre um lugar e o outro” 

(infopédia, 2023).O geógrafo Tim Cresswell (2010, p.17), vê a mobilidade como um 

enleado de “movimento, significado e prática”, e ainda o autor Adey (2017, p.34) declara 

que o paradigma da mobilidade é visto como “um conceito subjacente tão fundamental 

– mas não menos contestado – como “espaço”, “sociedade”, “poder”, “cidade”, 

“natureza”, “criatividade” ou “casa”. Concebida sob este prisma, a mobilidade permite 

a sobreposição e a comparação de diversos temas de investigação. O mesmo autor 

admite que a mobilidade e a imobilidade são práticas fundamentais que sustentam 

muitos dos processos materiais, sociais, económicos e culturais que operam no mundo 

de hoje e do passado.  



21 

 No contexto do planeamento dos transportes, o conceito de mobilidade é 

definido como o potencial para o movimento, e a capacidade de alcançar um lugar a 

partir de outro lugar (Handy, 1994), ou seja, o padrão de deslocação das pessoas no seu 

dia-a-dia, como por exemplo, o número de deslocações realizadas, os modos utilizados 

nessas deslocações, entre outras. Também se entende a mobilidade como uma área de 

estudo que lida com as deslocações das pessoas, estando relacionada ao planeamento 

de sistemas de transporte coletivo e individual, como por exemplo o planeamento de 

ciclovias, de vias pedonais entre outras.  

 Normalmente, para obter os dados necessários para a análise das deslocações 

diárias da população recorre-se a bases de dados censitárias (em Portugal: INE, 

PORDATA…). Atualmente, com a inovação tecnológica, o surgimento do GPS, dos 

telemóveis, das bilheteiras online, radares e semáforos urbanos, estes também se 

constituem como ferramentas de apoio na obtenção de dados da mobilidade dos 

indivíduos (Anda et al., 2017; Kandt e Batty, 2021). Através destes dados e das análises 

de mobilidade obtêm-se informações do sistema de transportes, dos padrões de 

deslocações dos indivíduos de diferentes grupos económicos, e por sua vez também 

permitem adquirir aspetos importantes do desenvolvimento económico e ambiental 

das cidades e do bem-estar da população.  

 No que diz respeito às ciências sociais, os autores Sheller e Urry (2000) afirmaram 

que para ampliar a conceção da mobilidade, tinham o desafio de mudar o objeto de 

estudo, bem como as metodologias utilizadas na investigação. Muitos estudos das 

ciências sociais encontravam-se desatualizados pelo facto de existir a falha na avaliação 

da importância que os modos motorizados vieram trazer à cidade. As deslocações 

motorizadas têm impacto não só nos espaços públicos e nas oportunidades que estes 

proporcionam, mas também nas redes familiares e sociais, na segregação espacial de 

locais de residência urbanos, na imagem das nações e nas aspirações para a 

modernidade (Sheller, 2004).  

 A mobilidade evidencia que todos os lugares estão interligados entre si, através 

de uma rede fina de conexões que se estendem de cada um desses lugares além do 

imaginário dos “territórios” geográficos, espacialmente fixos e ocupados por processos 

sociais, que questiona as lógicas ao nível das escalas: local, regional e global (Tsing, 
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2002). Várias análises demonstram que o meio de transporte não serve apenas para 

alcançar um determinado destino, o mais rapidamente possível, pois cada meio oferece 

diferentes experiências, interações e recursos (Sheller e Urry, 2005). Existe uma 

complexa relação sensorial entre os meios de transporte e o indivíduo a ser 

transportado. Estas geografias sensoriais não se encontram apenas no corpo físico de 

um indivíduo, mas também no espaço familiar, nos locais de residência, nas regiões, na 

cultura de cada nação e nos espaços de lazer (Sheller, 2004).  

 Atualmente, Costa et al. (2017) acrescentaram que à medida que a população 

aumenta nos centros urbanos existe um novo desafio, a adaptação do desenvolvimento 

urbano e das necessidades da mobilidade urbana, procurando mecanismos que 

protejam o meio ambiente e garantam a inclusão social. Desta forma, a mobilidade é 

diretamente influenciada pelo desenho da rede de transportes e o nível de serviço que 

esta oferece. A localização da origem e do destino, geralmente, rege o padrão de 

deslocação e depende da localização das atividades (Cervero, 2009), tal como se pode 

verificar na figura 2.  

 

Figura 2 - Padrão de deslocação entre a origem e os destinos. Fonte: Kayal et al., (2014). Elaboração Própria. 
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 O sistema de transportes consiste na oferta de transportes públicos intermodais 

e particulares que se conectam aos locais de atividade. As infraestruturas de transportes 

permitem a deslocação de uma origem a um ou mais destinos, de modo a satisfazer a 

procura gerada pela deslocação de pessoas e bens. A distribuição espacial dos destinos 

(empregos, lojas, equipamentos de saúde, residências, instalações sociais e recreativas, 

entre outros), constituem o sistema da ocupação do solo.  

 Deste modo, é necessário estudar não só a estrutura de ocupação do solo, a sua 

densidade de utilização e de interligação, as características sociológicas e económicas 

da população, como ainda as motivações associadas às diferentes mobilidades 

(Grinberg, 2001 citado por Teles, 2003). Isto, explica a importância e o objetivo genérico 

dos inquéritos à mobilidade, que passam por conhecer os padrões de mobilidade das 

populações e as suas determinantes. Estes inquéritos contribuem para a melhoria da 

informação recolhida visando um bom tratamento de dados, que permitem a curto 

prazo, ajustar a oferta do sistema de transportes às verdadeiras intenções de mobilidade 

das populações, e a longo prazo projetar as evoluções que sejam mais convenientes 

(Teles, 2003). Assim, “a mobilidade no espaço urbano não pode só ser vista na vertente 

espacial e temporal, mas também social, cultural económica e política” (Teles, 2003, 

p.35). E por isso, quando se pretende planear a vertente dos transportes, é preciso ter 

uma noção social e cultural, no que diz respeito às deslocações dos indivíduos dentro de 

um determinado sistema territorial.  

 Para isto, também é necessário saber quais os condicionalismos do processo de 

mobilidade da população (tabela 1) assim como, procurar padrões de mobilidade de 

grupos de indivíduos, que tenham comportamentos semelhantes nas suas opções de 

deslocação. Tendo em conta um estudo mais atual, Pereira e Herszenhut (2023) 

mencionam a ideia de que entender a diferença entre mobilidade e acessibilidade é 

extremamente importante, pois muitas vezes esta diferença é ignorada pelos 

investigadores e planeadores que lidam com estas temáticas diariamente. Neste 

sentido, o consenso entre os investigadores e as empresas de transportes tem 

aumentado, na medida em que o objetivo central das políticas de transporte é melhorar 

o acesso da população a bens e oportunidades (Bertolini et al., 2005; Martens, 2012; 

Pereira et al., 2017).  
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Tabela 1 - Variáveis genéricas que afetam a mobilidade. Adaptado de Teles, 2003. 

Variáveis genéricas Variáveis Particulares 

Individuais Sexo 

Grupo etário 

Posicionamento no ciclo de vida 

Variabilidade do comportamento do indivíduo face à decisão 

Sociais Nível de rendimento 

Tipo de Atividade Profissional 

 Flexibilidade dos horários 

 Promoção profissional 

Tipo de Consumo 

Culturais Nível de Instrução 

Os novos ritmos e estilos de vida (práticas extraprofissionais) 

As novas famílias 

As novas relações 

Económicas Custo de Transportes 

Custo das Viagens 

Novas tecnologias 

Globalização 

Urbanísticas ou físicas Ordenamento do Território e dos Transportes e Ocupação e Uso do Solo: 

 Gestão da Mobilidade 

 Transportes alternativos 

 Tempo de Viagem 

 Conforto do Transporte 

 Interfaces 

 Taxa de motorização 

 Concentração da População 

 Distribuição espacial da residência 

 Distribuição espacial dos empregos 

 Distribuição espacial das atividades 

Desenho Urbano 

Gestão Urbanística 

  

 

2.1.2 Mobilidade Sustentável, Micromobilidade e Mobilidade Suave 

 O conceito de desenvolvimento sustentável foi introduzido como o 

“desenvolvimento que atende às necessidades do presente sem comprometer a 

capacidade das necessidades das gerações futuras” (WCED, 1987, p.41). Como parte do 

desenvolvimento sustentável surgiu o termo de mobilidade sustentável que tem como 

objetivo geral “garantir que o nosso sistema de transportes atenda às necessidades 

económicas, sociais e ambientais da sociedade, enquanto minimiza os seus impactos 

indesejáveis na economia, sociedade e o meio ambiente” (EU SDS, 2006, p.10). As 

atividades associadas aos transportes embora complementem a mobilidade dos 

passageiros nas áreas urbanas, também provocam altos níveis de motorização e de 
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congestionamento que resultam em problemas ambientais relacionados com as 

alterações climáticas, qualidade do ar, poluição sonora, qualidade da água e dos solos, 

biodiversidade e atividades agrícolas (Rodrigue et al., 2016). Por estes motivos, a 

promoção da mobilidade sustentável é um dos objetivos mais difundidos na política dos 

transportes, em todas as escalas territoriais, pois, atualmente na Europa e nos EUA 

todos os planos, projetos ou políticas mencionam o termo de mobilidade sustentável 

(Gallo e Marinelli, 2020).  Neste sentido, as políticas de aumento de velocidade e da 

expansão das vias de trânsito podem ser substituídas por exemplo, por políticas de 

promoção de uma maior mistura do uso do solo e da aproximação das pessoas e das 

atividades de modo a promover uma melhor integração entre o planeamento de 

transportes e de uso do solo (Levine et al., 2019).  

 Tiboni et al. (2021) sugerem que a sustentabilidade tem na sua base três pilares: 

O ambiente, a economia e a sociedade (ver figura 3). Uma vez que as estratégias de 

promoção do desenvolvimento sustentável não podem deixar de considerar de forma 

coordenada os efeitos económicos, sociais e ambientais de todas as políticas urbanas, é 

necessário promover um sistema integrado do uso do solo e dos transportes através de 

políticas urbanas que visem a segurança, a equidade social e as questões do meio 

ambiente (EC, 2001). A governança de um território compromete a mobilidade urbana 

sustentável devido a conflitos técnicos e políticos, e por isso os Planos de Mobilidade 

Urbana Sustentável podem servir como uma ferramenta que possibilita cumprir os 

objetivos da mobilidade dos indivíduos, propondo práticas de planeamento centradas 

no indivíduo, considerando as suas necessidades e salientando a importância da 

qualidade de vida dos cidadãos (Tiboni et al., 2021). Deste modo, a sustentabilidade 

implica uma nova conceção do conceito de mobilidade tradicionalmente conhecido, 

passando para um planeamento dos transportes mais sustentável que engloba: a i) 

integração entre os transportes e o território; ii) a promoção de deslocações ativas e 

não motorizadas iii) o uso de análises multicritério (exemplos: segurança e poluição 

ambiental); iv) o papel da mobilidade partilhada como alternativa ao automóvel privado; 

v) a gestão da procura e requalificação urbana sem aumento da oferta; vi) 

implementação de zonas de baixa velocidade e integração dos utilizadores dos 

transportes (Tiboni et al., 2021). 
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Figura 3 - Pilares da sustentabilidade. Fonte: Tiboni et al. (2021). 

 Recentemente a investigação tem aprofundado a micromobilidade como uma 

solução para cooperar com a sustentabilidade da mobilidade. Esta tem sido reconhecida 

como uma modalidade de transporte urbano promissora, devido ao potencial que tem 

para reduzir o uso do automóvel privado nas deslocações de curta distância 

(Abduljabbar et al., 2021). Além disso, a micromobilidade oferece transportes 

alternativos com maior flexibilidade, sustentabilidade (produzem baixos níveis de 

emissões de gases do efeito de estufa) e mais económicos (Shaheen et al., 2020). Os 

veículos incluídos na micromobilidade são considerados como leves/suaves ou 

miniveículos que praticam velocidades não superiores a 45km/h, como por exemplo: 

bicicletas, trotinetes, skates, segways e hoverboards. Estes podem ser movidos a 

energia humana ou elétrica e podem ser veículos privados ou de sistemas de partilha, e 

ainda podem ser adaptados às necessidades dos utilizadores, como por exemplo em 

função da condição física ou pela distância a percorrer (Dia, 2019). A rápida adoção de 

um sistema de micromobilidade, principalmente para as deslocações de primeiro e 

último quilómetro ajuda a promover modos de deslocação ativos benéficos para a saúde 

dos cidadãos e das cidades (Abduljabbar et al., 2021). Atualmente, muitas cidades 

europeias possuem sistemas de partilha de bicicletas e de trotinetes elétricas, 

normalmente utilizados para atender as deslocações dos utilizadores com distância 

inferior a cinco quilómetros. Isto representa 50% a 60% do total de quilómetros 

percorridos pelos utilizadores na China, na União Europeia e no Estados Unidos da 

América (Heineke et al., 2019; Scurtu, 2019).  
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 A mobilidade suave conhecida como o transporte de bens e pessoas sem a 

utilização de modos motorizados também pode ser referida como mobilidade ativa 

(CRG, 2022). A prática desta mobilidade pode ser feita através de caminhada, andar de 

bicicleta, de skate, veículos da micromobilidade, e carros elétricos. Além disso, também 

se foca nos mesmos objetivos dos outros sistemas de mobilidade, como por exemplo 

reduzir as emissões de carbono, reduzir o volume do tráfego rodoviário, maior 

segurança e diminuir a poluição sonora. Contudo, a mobilidade suave só é efetiva 

quando existem ambientes adequados, isto é a disponibilidade de ciclovias, passeios, 

áreas restritas a automóveis e com limites de velocidade adequados aos centros das 

cidades (CRG, 2022). Dia (2019) realça ainda que com infraestruturas mais adequadas, 

os modos suaves podem apoiar deslocações mais longas, até vinte quilómetros, 

principalmente nas áreas urbanas. 

A evidência empírica suporta a ideia de que, para a maioria das deslocações, o 

tempo perdido numa deslocação é o custo que as pessoas suportam ao alcançar o 

destino pretendido. Assim, o propósito central deste planeamento é garantir que as 

pessoas obtenham mais do que querem fora do sistema: aceder os destinos (Levine et 

al., 2019). É então possível afirmar que se observa uma mudança de paradigma no 

planeamento urbano e de transportes que procura padrões de deslocação mais 

sustentáveis e implicam uma mudança do foco na mobilidade para a acessibilidade 

(Cervero, 2005; Banister, 2008;  Levine et al., 2019). 

 

2.2 Conceção e Medidas de Acessibilidade 

2.2.1 Acessibilidade 

Para os planeadores, tem sido difícil encontrar uma definição para o termo de 

acessibilidade, bem como definir as suas medidas (Geurs e Wee, 2004; Papa et al., 2015; 

Miller, 2018). Relativamente ao planeamento de transportes, Hansen (1959) definiu o 

termo de acessibilidade como o potencial das atividades para a interação e Dalvi e 

Martin (1976) como “a facilidade de qualquer uma das atividades de ocupação do solo 

poder ser alcançada a partir de uma localização usando um sistema de transportes 

específico”. No dicionário da Porto Editora entende-se por acessibilidade a “facilidade 

https://ipeagit.github.io/intro_access_book/references.html#ref-cervero2005accessible
https://ipeagit.github.io/intro_access_book/references.html#ref-banister2008sustainable
https://ipeagit.github.io/intro_access_book/references.html#ref-levine2019mobility
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no acesso e facilidade na obtenção”, ou ainda um “conjunto das características de um 

serviço, equipamento ou edifício que permitem o acesso de todas as pessoas, incluindo 

aquelas com mobilidade reduzida ou com necessidades especiais” (infopédia, 2023). 

Geurs e Wee (2004) e Neutens et al., (2010) definem a acessibilidade como a facilidade 

que os indivíduos conseguem alcançar lugares e oportunidades (destinos) como por 

exemplo, empregos, serviços de saúde e educação, atividades culturais, espaços verdes, 

entre outros, e que as condições da acessibilidade de uma cidade ou de um bairro 

dependem da eficiência e da conetividade da rede de transportes e da proximidade 

entre as pessoas e as atividades.  

 As pessoas tomam decisões sobre as suas deslocações, com base na residência, 

no emprego e na localização das atividades, e estas decisões são um resultado físico das 

interações entre as origens culturais (Chawla, 2012 citado por Kayal et al., 2014). Levine 

et al. (2019) afirmaram que os destinos variam no seu valor, como por exemplo, a 

maioria das pessoas preferir ter um acesso a um supermercado em vez de uma loja de 

conveniência. Então, uma melhoria na acessibilidade pode ser vista como um aumento 

no valor dos destinos que podem ser alcançados através de um investimento de tempo 

e dinheiro.  

 Levine et al. (2019) salientaram ainda que, o pilar do planeamento de transportes 

moderno é: a noção de que a procura de transporte é derivada pela procura de alcançar 

os destinos, pois a acessibilidade física varia de acordo com cada modo de transporte, e 

simultaneamente o acesso é o principal serviço que as pessoas procuram nas suas 

deslocações independentemente do modo de deslocação utilizado. Silva e Larsson 

(2018) entendem o conceito traduzido do termo em inglês “derived-demand”, como a 

procura derivada da necessidade de participar em atividades, espacialmente dispersas. 

Uma vez que o conceito de acessibilidade tem sido reconhecido como uma alternativa 

ao planeamento de transportes que se foca na mobilidade (Silva e Larsson, 2018), uma 

mudança para a acessibilidade possibilita alinhar o planeamento de transportes e de 

ocupação do solo paralelamente a outras profissões, como por exemplo, definir o 

melhor local para as atividades de retalho (Levine et al., 2019).  

 Os agentes imobiliários têm consciência de que as pessoas expressam apreço 

pelo seu local de residência com base nos destinos que podem ser alcançados a partir 
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destes, e raramente dão importância às velocidades de deslocação das estradas que os 

servem. Um planeamento direcionado pela acessibilidade pode conceber vários 

benefícios: i) Aumentar a capacidade de as pessoas alcançarem destinos; ii) Reduzir os 

quilómetros percorridos por veículos; iii) Diminuir a poluição e a emissão de gases de 

efeito de estufa; iv) Melhorar a equidade do sistema de transportes e uso do solo; v) 

Aumentar as deslocações ativas (a pé ou de bicicleta); vi) Controlar a expansão 

metropolitana; vii) Reduzir o congestionamento das estradas. Contudo, apesar dos 

benefícios provenientes do planeamento de uma boa acessibilidade, também é 

necessário considerar as ações de promoção de mobilidade de modo a não prejudicar 

nem a acessibilidade nem a mobilidade (Levine et al., 2019).   

 O planeamento de transportes e a engenharia civil, bem como as suas 

intervenções são avaliadas pela sua capacidade de promover a mobilidade (Levine et al., 

2019). Porém, a mobilidade tem de ser vista como um meio para alcançar a 

acessibilidade, como também a proximidade e a conetividade. No entanto, a mobilidade 

e a proximidade entram em conflito uma com a outra pelo facto de haver uma tendência 

de tráfego lento nos locais com muitas origens e destinos próximos entre si (exemplo: 

centro das cidades do Porto e Lisboa), e inversamente haver uma deslocação mais rápida 

nas áreas de baixa densidade, onde as origens e destinos são mais dispersos (ver figura 

4).  

 

Figura 4 – As relações entre mobilidade, proximidade, conetividade e a acessibilidade numa correção da 

hierarquia dos objetivos do planeamento de transportes. Adaptado e Levine et al., 2019). 

 A relação de mobilidade e acessibilidade aproxima-se à forma urbana ou aos 

padrões de origem e destino de uma região. Tal como a primeira lei da geografia de 

Tobler diz, “tudo está relacionado com tudo o resto, mas as coisas próximas estão mais 
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relacionadas do que as coisas distantes” (Tobler, 1970, pp.236). A mudança da 

acessibilidade de uma área com deslocações lentas e destinos próximos para uma área 

com deslocações rápidas e destinos mais dispersos teriam como impacto a mudança da 

velocidade e distância entre regiões. Por exemplo, no caso de uma região com origens 

e destinos espalhados ter velocidades de deslocação para um determinado modo que 

compensassem as grandes distâncias, esta seria a região de maior acessibilidade das 

duas. Por esta razão, a acessibilidade não favorece inerentemente nenhuma forma 

urbana em particular, mas procura sistemas de transportes e de ocupação do solo que 

apoiem a capacidade das pessoas corresponderem às suas necessidades pelo meio da 

interação com os seus destinos, e consequentemente, a acessibilidade espacial 

representa uma importante forma de espaço que reflete a facilidade de alcançar 

oportunidades (Vale et al., 2015). Os indicadores que influenciam a acessibilidade 

urbana encontram-se divididos em três componentes, nível da infraestrutura, uso do 

solo e pessoas, como se pode verificar, respetivamente, na figura 5: 

 

Figura 5 – Indicadores que influenciam a acessibilidade urbana. Adaptado de Pereira e Herszenhut (2023). Fonte: 

Elaboração Própria. 

 De acordo com Pereira e Herszenhut (2023), o termo acessibilidade é usado para 

se referir a questões de padrões e normas de design universal, com o objetivo de planear 

de acordo com a inclusão de pessoas com diferentes graus de incapacidades motoras e 

cognitivas. Neste sentido trata-se de uma microacessibilidade que abrange questões de 
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acesso a serviços e atividades numa microescala, que se preocupa com as características 

do planeamento de espaços públicos e privados, e a construção de veículos que podem 

afetar a capacidade de um individuo alcançar lugares, serviços e produtos (destinos). 

Por outro lado, a acessibilidade urbana representa a macroacessibilidade, que trata de 

questões de uma forma mais ampla, como por exemplo as questões estruturais de 

planeamento e desenvolvimento urbano que afetam a capacidade das pessoas 

acederem estas atividades, como a disponibilidade de corredores de transportes e a 

distribuição espacial das pessoas e atividades. 

 Uma das razões da acessibilidade ter um papel central nos estudos de 

transportes é o facto de as políticas de transportes, de desenvolvimento e ocupação do 

solo condicionarem a capacidade das pessoas alcançarem as oportunidades na cidade, 

sendo que algumas oportunidades são fundamentais para a população e inclusão social 

(postos de trabalho, serviços de educação e saúde) (Pereira e Karner, 2021; Luz e 

Portugal, 2022).  Outra razão, é a ideia de que a acessibilidade apresenta uma dimensão 

espacial de um problema primordial de justiça social: a desigualdade de oportunidades. 

Esta serve como um apoio à incorporação explicita da noção de espaço no desenho de 

políticas destinadas a mitigar as disparidades do acesso às oportunidades (Farrington e 

Farrington, 2005; Pereira, Schwanen e Banister, 2017), e é imprescindível para a 

definição de políticas públicas equitativas, bem como para avaliar aspetos imparciais de 

grupos sociais e localidades que beneficiem dessas políticas. Assim, uma mudança do 

enfoque na mobilidade para a acessibilidade urbana, possibilita obter um maior leque 

de opções com possíveis instrumentos e ações de políticas públicas que tenham o 

objetivo de promover um desenvolvimento urbano mais integrado e focado na 

promoção da sustentabilidade e da inclusão social (Banister 2011; Levine et al., 2019). 

 Outra forma que pode ajudar diretamente a redução da quantidade de 

deslocações realizadas em automóveis são as estratégias destinadas a limitar a 

automobilidade6. As estratégias focadas na melhoria da acessibilidade possibilitam 

mudanças no comportamento ao promoverem outras alternativas à condução de 

veículos motorizados. Como por exemplo a implementação de barreiras físicas à 

condução, tais como zonas de restrição de veículos, e estratégias de preços com a 

 
6 Traduzido do termo em inglês “automobility” que significa a mobilidade dos carros. 

https://ipeagit.github.io/intro_access_book/references.html#ref-pereira2021transportation
https://ipeagit.github.io/intro_access_book/references.html#ref-luz2022understanding
https://ipeagit.github.io/intro_access_book/references.html#ref-luz2022understanding
https://ipeagit.github.io/intro_access_book/references.html#ref-farrington2005rural
https://ipeagit.github.io/intro_access_book/references.html#ref-farrington2005rural
https://ipeagit.github.io/intro_access_book/references.html#ref-pereira2017distributive
https://ipeagit.github.io/intro_access_book/references.html#ref-banister2011trilogy
https://ipeagit.github.io/intro_access_book/references.html#ref-levine2019mobility
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aplicação de impostos da gasolina e taxas de estacionamento e de congestionamento 

(Handy, 2002). No entanto, deve haver outras alternativas, caso contrário os residentes 

ou despendem mais recursos financeiros para chegarem ao seu destino, ou perdem mais 

tempo. Desta forma, se as duas naturezas estratégicas colaborarem em conjunto, 

aumentam o potencial para mudar o comportamento dos indivíduos. 

 Deste modo, é possível considerar que o planeamento que se baseia na 

acessibilidade é um planeamento integrado entre a ocupação do solo e o sistema de 

transportes, que procura aproximar as pessoas e as atividades com o objetivo de reduzir 

a dependência dos meios de transporte motorizados (Banister 2011). Às vezes, a 

acessibilidade representa um conjunto de investimentos e políticas que promovem as 

deslocações a pé, de bicicleta, o uso do transporte público e um desenvolvimento do 

espaço urbano mais compacto. Por outro lado, a acessibilidade no planeamento de 

transportes não implica a preferência de um modo de transporte sobre o outro, mas sim 

uma visão de planeamento relevante para todos os modos que leva em conta uma 

expansão no leque de soluções possíveis para os problemas do sistema de transportes, 

como por exemplo: a área envolvente de uma escola com trânsito elevado, ou com falta 

de estacionamento, no caso de uma análise baseada apenas nos veículos iria propor 

como solução o alargamento das estradas. Uma análise focada na mobilidade poderia 

considerar melhorias no autocarro escolar como uma solução. Por outro lado, a análise 

baseada na acessibilidade pode incluir valores mais amplos, como por exemplo 

melhorar as infraestruturas para andar a pé e de bicicleta, incentivar os funcionários a 

reduzir as suas deslocações motorizadas, ou até incluir políticas de crescimento que 

reduzam as distâncias entre os locais de residência dos alunos e a escola (Litman, 2023).  

 Contudo, a complexidade das medidas de acessibilidade é um dos maiores 

obstáculos para os planeadores e investigadores de transportes (Miller, 2020). Todavia, 

este obstáculo está a tornar-se menos complexo devido à crescente sofisticação e 

distribuição de ferramentas para a análise espacial, aos conjuntos de dados espaciais e 

à capacidade técnica dos planeadores que fazem a avaliação. A necessidade de praticar 

formas de planeamento que resultem em políticas que facilitam o acesso às atividades 

é iminente, pelo facto de as pessoas pretenderem alcançar as atividades sem 

necessariamente promover a motorização e o aumento do tráfego rodoviário, que por 

https://ipeagit.github.io/intro_access_book/references.html#ref-banister2011trilogy
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sua vez implicam o aumento de externalidades económicas, ambientais e de saúde 

pública (Cervero, 2005; Banister, 2008; Levine et al., 2019). Os interesses e poder 

políticos condicionam os planeadores de transportes e da ocupação do solo, ao lidar 

com as restrições impostas pelos orçamentos, interesses e valores conflituantes das 

partes interessadas. Segundo Levine et al. (2019) uma alteração no debate, com a 

implementação da acessibilidade pode ajudar na reforma de políticas mesmo diante de 

interesses estabelecidos e restrições na tomada de decisões, na medida em que as 

diferentes ideologias podem ser transformadas em ferramentas operacionais e métodos 

analíticos que apoiam a tomada de decisões. 

 

2.2.2 Medidas de Acessibilidade Ativa 

 Na investigação científica, a melhoria das condições de acessibilidade no 

planeamento urbano e de transportes tem enfrentado diversos desafios, como é o caso 

da exigência de encontrar cálculos de acessibilidade de fácil interpretação e que sejam 

metodologicamente robustos, e computacionalmente intensivos. Isto levou a que se 

desenvolvessem um grande número de medidas diferentes (Miller, 2020). No presente 

subcapítulo apresenta-se uma breve abordagem da tipologia das medidas de 

acessibilidade que os autores Amante (2017) e Geurs e van Wee (2004) consideram mais 

importantes nas análises de acessibilidade. Também se agregam medidas de 

acessibilidade ativa termo utilizado pelos autores Vale et al., 2015) pelo facto de esta 

ser medida de forma inconsistente em diferentes escalas com variáveis, métodos e 

estratégias diferentes e por servirem de base do desenvolvimento metodológico das 

propostas de intervenção.  

 As necessidades especiais dos idosos, das crianças, das pessoas com 

incapacidade e outros grupos de indivíduos podem ser consideradas na medição da 

acessibilidade ativa. Isto envolve uma análise às infraestruturas de deslocação a pé e de 

bicicleta, bem como o cálculo das rotas disponíveis (Vale et al., 2015). Amante (2017) 

mencionou que a base das medidas de acessibilidade e as suas características estão 

associadas ao quão próximo a teoria de uma medida de acessibilidade representa a 

realidade. E que os principais requisitos para medir a acessibilidade dependem 

principalmente da facilidade e recolha de dados disponíveis em termos de gestão de 

https://ipeagit.github.io/intro_access_book/references.html#ref-cervero2005accessible
https://ipeagit.github.io/intro_access_book/references.html#ref-banister2008sustainable
https://ipeagit.github.io/intro_access_book/references.html#ref-levine2019mobility
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tempo e recursos. Geurs e Wee (2001) expuseram que para implementar medidas de 

acessibilidade eficazes na prática estas devem ser focadas em diferentes perspetivas 

(transporte, usos do solo, temporal e individual), incluindo os impactos sociais e 

económicos; e devem ser revistas sob os critérios teóricos, na interpretação e 

comunicação de dados (Geurs e Wee, 2004).  

Tabela 2 – Componentes e perspetivas de acessibilidade. Adaptado de Amante, 2017. 

Medida 
Baseada na:  

Componente 

 
Transporte Usos do Solo Temporal Individual  

Infraestrutura 

Velocidade da 
deslocação; Horas 
perdidas no 
congestionamento por 
veículo. 

  
Período de hora de 
ponta; período de 24 
horas. 

Estratificação 
baseada na 
deslocação, ie: 
casa/trabalho, 
negócio. 

  

 

Localização 
Tempo de deslocação 
e/ou custos entre locais 
de atividades. 

Quantidade e 
distribuição 
espacial da 
procura e/ou 
oferta de 
oportunidades. 

Tempo de deslocação e 
os custos podem variar, 
ie: entre as horas do dia, 
entre os dias da semana 
ou épocas. 

Estratificação da 
população (ie: por 
rendimentos, 
escolaridade). 

  

 

Pessoa 
Tempo de deslocação 
entre locais de 
atividades. 

Quantidade e 
distribuição 
espacial de 
oportunidades 
fornecidas. 

Restrição temporal para 
as atividades e do 
tempo disponível para 
realizá-las. 

Acessibilidade é 
analisada a nível 
individual. 

  

 

Utilidade 
Custos de deslocação 
entre locais de 
atividades. 

Quantidade e 
distribuição 
espacial de 
oportunidades 
fornecidas. 

Tempo de deslocação e 
os custos podem variar, 
ie: entre as horas do dia, 
entre os dias da semana 
ou épocas. 

Utilidade é derivada 
ao nível individual ou 
por grupo 
populacional 
homogéneo. 

 

 

Deste modo, com base na literatura (Amante, 2017; Geurs e Wee, 2004; Sá Marques 

et al., 2019), é possível identificar quatro componentes, tal como se pode verificar na 

tabela 2. À componente do transporte correspondem as medidas de acessibilidade, 

como por exemplo: o tempo e o custo da viagem entre locais de atividade. A 

componente de usos do solo inclui medidas quanto à distribuição espacial das 

oportunidades, à oferta de potenciais utilizadores e à avaliação da procura competitiva 

de oportunidades. A componente temporal refere-se ao tempo limitado que os 

indivíduos têm nos seus padrões de atividade, bem como a disponibilidade de 

oportunidades localizadas ao longo de um percurso ou trajeto diário, semanal ou anual. 
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E por fim, a componente individual abrange medidas de caráter socioeconómico e 

demográfico que estabelecem as expetativas e as oportunidades necessárias para os 

utilizadores dos transportes (Amante, 2017). 

As componentes podem-se basear em diferentes perspetivas, tais como: medidas 

baseadas na infraestrutura; medidas baseadas na localização; medidas baseadas na 

pessoa e medidas baseadas na utilidade. As medidas de acessibilidade baseadas na 

infraestrutura focam-se sobretudo nas características da infraestrutura analisando o 

desempenho do sistema de transporte como um todo, cujas principais medidas são: a 

velocidade média na rede ou o nível de congestionamento.  

 Na perspetiva da localização considera-se a distribuição espacial de 

oportunidades avaliando-as segundo a sua localização e a configuração da rede de 

transportes, cuja principal medida subentendida é o tempo de viagem/deslocação. 

Neste grupo enquadram-se as medidas de contorno/oportunidade-cumulativa (Silva, 

2008), a medida do custo mínimo de deslocação (Douglas, 1994), a medida de 

acessibilidade potencial (Siva, 2008), as medidas gravitacionais/Hansen-Type (Hansen, 

1959). Normalmente, estas medidas são mais utilizadas nas empresas de transportes, 

pois estas exigem uma menor quantidade de dados, o que se traduz numa maior 

facilidade de interpretação (Pereira e Karner, 2021).  

 As medidas baseadas na pessoa têm como foco a acessibilidade do indivíduo, 

tendo como elemento-chave o "tempo específico" efetuado desde a origem ao destino, 

dependendo da amostra do número de atividades ou de pessoas (Hägerstrand, 1970). 

Embora sejam medidas mais sofisticadas por considerarem as características pessoais 

de cada individuo (sexo, idade, incapacidade física, entre outras), requerem uma grande 

quantidade de dados (exemplo: registo das deslocações diárias, origem-destino).  

 Por último, as medidas baseadas na utilidade dependem dos benefícios 

económicos que as pessoas podem obter sobre a distribuição de oportunidades e são o 

resultado de uma escolha (racional) de um conjunto de alternativas de transporte para 

um destino (Amante, 2017; Vale et al., 2015). Aqui inclui-se, por exemplo, a medida de 

acessibilidade baseada na atividade (Cheng et al., 2007). Tal como foi referido 

anteriormente, também se explora algumas medidas de acessibilidade ativa devido à 

importância que estas têm para o desenvolvimento das propostas de intervenção. 
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 Com base na revisão das medidas de acessibilidade ativa realizada pelos autores 

Vale et al. (2015), uma das medidas que os autores mencionaram foram as medidas com 

base na distância, que se enquadram na perspetiva da localização. Estas medidas são 

extremamente sensíveis à forma como cada fator de impedância (distância) é medido. 

Os autores identificaram na sua revisão quatro tipos de distância: i) distância euclidiana; 

ii) distância Manhattan; iii) distância mais curta pela rede e iv) menor tempo pela rede. 

Os últimos dois tipos de distância, embora sejam iguais para um peão, na medida em 

que a sua velocidade de deslocação é semelhante em todos os segmentos de rua (exceto 

com declive significativo), o contrário se verifica para um individuo que se desloca de 

bicicleta, isto porque a deslocação feita no tempo mais curto pode ser completamente 

diferente da rota com a distância mais curta, pois o utilizador de uma bicicleta 

geralmente escolhe a rota mais plana com o objetivo de reduzir o seu esforço físico.  

 Através das medidas apresentadas, é possível retirar a ideia de que os 

investigadores têm vindo a desenvolver medidas de acessibilidade cada vez mais 

sofisticadas que requerem dados espaciais cada vez mais refinados, e que estes 

procuram cada vez mais modelar análises de acessibilidade que apoiem o planeamento 

e as suas políticas (Levine et al., 2019). Os mesmos autores referem ainda que as 

medidas de acessibilidade são como as prescrições de óculos: estas permitem que os 

utilizadores vejam coisas que, de outra forma, passariam despercebidas, mas apenas 

onde há um ajuste apropriado entre a ferramenta e o utilizador e o objetivo do 

utilizador. 

 

2.2.3 Ambiente Construído na Acessibilidade Ativa 

 De um modo geral é essencial entender como se proporciona a acessibilidade 

ativa. A pesquisa no âmbito da saúde tem aprofundado as características dos ambientes 

que favorecem ou dificultam a atividade física, e por sua vez, tem mostrado que a 

atividade física está associada a medidas de acessibilidade objetivas e subjetivas, para 

equipamentos recreativos e destinos locais, bem como à segurança nos bairros e na 

qualidade estética (Lee e Moudon, 2004).  A prática de deslocações a pé é uma forma 

de atividade física que ocorre sobretudo nas ruas de um bairro e em instalações públicas 

(Saelens e Handy, 2008). Baobeid et al. (2021) sugerem que a construção de 
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comunidades que podem ser percorridas a pé e de bicicleta podem contribuir para a 

diminuição das deslocações motorizadas. A atividade física é dividida em categorias 

relacionadas com quatro propósitos: 1) atividade recreativa ou de lazer; 2) atividade 

relacionada com o emprego; 3) atividades domésticas e 4) atividade associada aos 

transportes (WHO, 2022). As deslocações ativas incorporam-se como uma oportunidade 

para aumentar os níveis de atividade física através de uma forma simples, económica e 

fácil de incorporar na rotina diária (Palma-Leal et al., 2021). Contudo, apesar de serem 

uma solução viável para o combate ao estilo de vida sedentário e dependente do 

automóvel, é necessário ter consciência dos constrangimentos que condicionam a sua 

prática devido ao espaço construído no pós II Guerra Mundial, nos países europeus (Lee 

e Moudon, 2004). 

 Segundo Frank et al. (2019), o planeamento de comunidades saudáveis inclui 

vários elementos, sendo as deslocações ativas um dos elementos essencial.E 

ultimamente, um elemento que tem ganho mais atenção é a segurança viária (Frank et 

al., 2019), que se tem focado na promoção de comunidades caminháveis e cicláveis para 

acomodar a segurança de utilizadores vulneráveis com medidas como por exemplo: 

Rotas seguras para a escola, ruas completas (via urbana que permite deslocações 

acessíveis e seguras independentemente do meio de transporte), e a implementação da 

estratégia Nacional de Segurança Rodoviária nos países europeus, a Visão Zero (que tem 

atraído mais deslocações a pé e de bicicleta, de modo a diminuir a emissão de GEE). 

Uma vez que os territórios são ocupados pela dimensão espacial e temporal, bem como 

fatores psicossociais e interpessoais, com o suporte dos SIG, do GPS e da deteção remota 

por satélite, tornou-se possível recolher e processar dados em grande escala de modo a 

ajudar a compreender melhor como o ambiente construído afeta a saúde (Richardson 

et al., 2013). 

 No modelo apresentado na figura 6, Frank et al. (2019) identificaram duas 

orientações principais da influência que as decisões tomadas na deslocação e ambiente 

construído têm na saúde: 1) o comportamento e a 2) exposição a substâncias nocivas. A 

primeira orientação refere-se aos fatores de stress, ruído e desordem social a segunda. 

diz respeito ao balanço energético entre a ingestão diária e o gasto energético. Vale et 

al. (2015) afirmaram que as variáveis usadas para analisar e caracterizar o ambiente 
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construído podem ser agrupadas em seis fatores de influência do ambiente: a) 

Densidade (residencial, emprego ou ambas); b) Diversidade (mistura do uso do solo e 

destinos); c) Distância (proximidade ou acessibilidade); d) Características da rota 

(conetividade da rua e qualidade da infraestrutura); e) Segurança (pessoal e do tráfego); 

f) Qualidades estéticas (árvores, parques e espaços abertos, paragens de autocarro com 

abrigo, entre outras).  

 

Figura 6 – Diagrama que associa os caminhos do ambiente construído às doenças crónicas e aos custos de saúde. 

Fonte: Tradução de Frank et al. (2019). 

A ocupação do solo e os transportes estão estreitamente interligados, e parte do 

padrão de deslocação reflete a organização da ocupação do solo, onde se localizam as 

atividades (Frank et al., 2019). Neste caso, as infraestruturas desempenham um papel 

fundamental, pois estas podem condicionar os diferentes modos de transporte através 

da criação de ambientes confortáveis para andar a pé (presença de passeios, o desenho 

da rua, e a segurança rodoviária). Normalmente são implementados nas comunidades 

com menor poder de compra no caso das cidades americanas (Adkins et al., 2017), ou 

por outro lado, desenvolver ambientes orientados para o uso do automóvel, 

caracterizados pela baixa densidade residencial, estabelecimentos comerciais dispersos 

com grandes parques de estacionamento e ruas com pouca conetividade como se 

verifica nas cidades americanas, canadianas, europeias, australianas e neozelandesas 

(Wang et al., 2016).  Estudos recentes (Creatore et al., 2017) têm aprofundado através 
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da observação da deslocação dos indivíduos, o efeito que as mudanças no ambiente 

construído têm no Índice de Massa Corporal e noutros indicadores clínicos. Estas 

análises permitem determinar os locais mais vulneráveis, ou onde se deve investir (Frank 

et al., 2019).  

Os autores Jakicic et al. (2018) expuseram que pequenas mudanças no estilo de 

vida e no comportamento podem ter impactos significativos na saúde, e Vale et al. 

(2015) defendem que o importante a reter é a ideia de que independentemente da 

motivação que leva à escolha de uma deslocação ativa, esta é importante por si só, 

devido aos benefícios pessoais derivados de andar a pé ou de bicicleta. Os últimos 

autores acrescentaram ainda que as deslocações feitas a pé ou de bicicleta são 

consideradas como atividades sociais, onde o indivíduo que adota este tipo de 

deslocações desenvolve uma relação pessoal com o espaço construído, sendo que as 

características do espaço construído que podem influenciar esta relação podem ser: a 

estética, a segurança e proteção, o conforto, bem como as qualidades do design urbano 

como por exemplo, a imagem mental, a inclusão, a escala humana, a transparência e a 

complexidade (Ewing e Handy, 2009).  

 

Figura 7 - Relação do ambiente construído e a acessibilidade ativa. Traduzido de Vale et al., (2015). 

 A acessibilidade ativa (figura 7) também é implicitamente ou explicitamente 

incluída na avaliação do ambiente construído (Vale et al., 2015). A densidade é, muitas 

vezes, tida como um fator implícito no geral da acessibilidade, pois, os lugares com 

maior densidade têm mais serviços e oportunidades próximos. Já a distância à 

oportunidade mais próxima é uma medida de acessibilidade explicita. As características 

da rota (exemplo: a conetividade das ruas), são outras medidas de acessibilidade 
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explicitas, devido à qualidade das infraestruturas ter um impacto evidente na 

acessibilidade. A diversidade (medida por indicadores como o uso do solo) é uma 

medida de acessibilidade implícita, pois, um lugar com uma grande mistura de uso do 

solo facilita o acesso a uma oferta mais ampla de oportunidades ou serviços. Por outro 

lado, a diversidade (medida por indicadores como a intensidade) pode ser uma medida 

de acessibilidade explicita, na medida em que esta mede o número de serviços na área 

envolvente. 

 Deste modo, a acessibilidade e as características do ambiente construído estão 

intimamente interligadas e influenciam a acessibilidade (Vale et al., 2015). O mesmo se 

verifica entre as características físicas que formam o ambiente construído, normalmente 

usadas para medir sua qualidade. Serve como exemplo o conceito Walkability (Frank et 

al., 2005; Frank et al., 2006).  Designa-se como um índice composto por várias variáveis 

do espaço construído, e reflete simultaneamente, o potencial de um espaço ser 

percorrido e a capacidade de alcançar vários serviços através de uma deslocação feita a 

pé. De igual modo, a criação de um limite espacial em torno de uma origem ou destino, 

que tem o objetivo de medir o seu potencial para as deslocações a pé ou de bicicleta, 

mede implicitamente a acessibilidade, pois o próprio limite funciona como uma medida 

de impedância (fatores condicionantes como por exemplo: distância, tempo de 

deslocação, número de transbordos ou o custo de transporte) a determinadas 

oportunidades.  

 Contudo, os cálculos para medir o espaço construído sofrem algumas limitações, 

de acordo com Clark e Scott, (2013) e Brownson et al., (2009) os limites que são 

definidos de forma arbitrária têm dois impactos, um deles é na escala (resolução 

espacial), e o outro é no zoneamento (a configuração das unidades espaciais). Ou seja, 

no caso da densidade, quando esta é medida em diferentes escalas espaciais com 

unidades espaciais diferentes pode assumir valores diferentes (Forsyth et al., 2007), 

indo ao encontro do problema das unidades de área modificáveis (MAUP) definido pelo 

autor Openshaw (1983). Outra limitação que se pode encontrar na literatura, é que a 

maioria se foca nas características do ambiente construído que se encontra em torno 

das áreas residenciais, onde se assume que as deslocações ativas têm origem a partir 

destas. Porém, os autores Vale et al. (2015) afirmaram que os padrões de deslocação da 
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população estão a tornar-se cada vez mais complexos, e ainda é provável que as 

características do espaço construído em torno dos locais de emprego também sejam 

importantes para explicar o comportamento de deslocação e a escolha do modo de 

deslocação. Outras variáveis ignoradas pela literatura que também podem justificar o 

aumento das deslocações ativas e a diminuição da utilidade do automóvel nas 

deslocações são por exemplo, a disponibilidade de parquímetros e o custo da 

deslocação (Hess, 2001; Vale, 2013).  

 

2.2.4 A Importância da Acessibilidade Ativa nos Jovens 

 Depois de se entender a influência que o ambiente construído tem na 

acessibilidade ativa, uma vez que os jovens são objeto do caso de estudo, é importante 

compreender o efeito do ambiente construído no comportamento de deslocação destes 

indivíduos nas deslocações casa-escola e escola-casa. A deslocação ativa nas crianças e 

adolescentes tornou-se numa área de investigação na década de 1970, e nesta época 

verificou-se uma mudança de crianças “independentes” e “dispostas a caminhar” para 

crianças “confinadas” e “transportadas por chauffeurs” (Khalaj et al., 2021). A literatura 

apresenta que as práticas parentais com uma consciência de segurança, a dependência 

do carro e o desenho urbano autocentrado no automóvel contribuíram para um estilo 

de vida de crianças mais sedentárias (Matos et al., (2017). Além disso, o planeamento 

urbano tem um papel importante a desempenhar no apoio à saúde e o ambiente físico 

escolar associa-se à atividade física de adolescentes, por isso, a mudança do ambiente 

e das políticas numa escola pode afetar positivamente a atividade física desses 

indivíduos (Evenson et al., 2006).  

 Uma grande parte da literatura dá um enfoque às deslocações a pé, de bicicleta 

e de transportes públicos em alternativa ao automóvel (Wang et al., 2016). Também se 

verificou que a diminuição das deslocações ativas para a escola que se tem observado 

nos últimos anos coincidiu com o aumento alarmante da obesidade infantil 

principalmente nos EUA, no Reino Unido e na Europa (Easton e Ferrari, 2015). Matos et 

al. (2017), realçaram que o modo pedonal é o mais eficiente nas deslocações até 1 

quilómetro, por outro lado a bicicleta é a opção mais competitiva nas deslocações até 5 

quilómetros, pois é o modo mais rápido (considerando o tempo de acesso até ao veículo 
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e o tempo à procura de estacionamento). Assim, uma vez que cerca de 50% das 

deslocações urbanas nas cidades portuguesas correspondem a menos de 5 quilómetros, 

os modos suaves podem servir como uma alternativa aos modos motorizados em muitas 

deslocações (IMTT, 2012).  

 As deslocações ativas são uma forma de atividade física, e esta exerce uma 

influência favorável na maturação biológica e aptidão física dos jovens e no seu 

desenvolvimento pessoal e social (Matos et al., 2017). Vários estudos têm demonstrado 

que os jovens que se deslocam a pé ou de bicicleta para a escola apresentam uma maior 

resistência física, ao contrário dos jovens que se deslocam de carro (Faulker et al., 2009). 

Desta forma as deslocações a pé são uma oportunidade para os jovens atingirem a 

atividade física diária regular e uma melhoria na sua imagem corporal (Cooper et al., 

2005; Timperio et al., 2006). Contudo, De Rosis et al. (2020) concluíram que apesar das 

evidências que a adoção de hábitos diários simples, como o exemplo de ir a pé para a 

escola influenciar positivamente a atividade física das crianças, ainda existem fatores 

que limitam a adoção das deslocações ativas e que levam à preferência de uma 

deslocação motorizada, como por exemplo: as características individuais (sexo, nível de 

escolaridade), fatores psicológicos (sentimento de validação ou “aparência”, orientação 

ou motivação para objetivos), fatores sociais/ambiente (companhia), o tipo da escola e 

o ambiente construído (características do bairro, presença de espaços abertos, 

conetividade das ruas). 

 Esta dependência automóvel tem-se tornado prejudicial, na medida em que o 

bem-estar físico e a saúde dos jovens podem sofrer riscos como por exemplo, o excesso 

de peso e obesidade, ou até mesmo outras complicações de saúde quando estes forem 

adultos (Salmon et al., 2005). Ainda se pode verificar riscos a nível social, pois as 

deslocações de automóvel levam a que os jovens sejam menos independentes, e que 

percam o contacto com os seus colegas ou vizinhos, podendo afetar o seu 

desenvolvimento emocional e cognitivo proveniente das relações sociais e da interação 

com o ambiente construído (Brown et al., (2008). Uma das maiores razões que acentua 

esta tendência das deslocações casa-escola/escola-casa é a distância, quanto maior esta 

for, menor é a probabilidade de os jovens realizarem deslocações ativas.  
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Para além disto, segundo Panter et al. (2008) existem outros fatores que 

condicionam as escolhas modais: i) fatores demográficos; ii) fatores individuais; iii) 

fatores familiares; iv) ambiente construído e v) outros fatores externos, como se pode 

verificar na figura 8.  

 

Figura 8 - Enquadramento conceptual dos fatores que influenciam as deslocações ativas das crianças. *Não 

estudado em relação ao comportamento de deslocação ativa em crianças. TPA = Transport-related Physical 

Activity7. As setas indicam uma relação direta hipotética, sendo que as linhas maiores e mais grossas indicam 

uma relação direta hipotética mais forte. Adaptado de Panter et al., (2008). 

 Panter et al. (2008) apresentaram um modelo de comportamento das 

deslocações ativas dos jovens que contém quatro categorias principais. Em primeiro 

lugar, na categoria do lado inferior direito da figura 8 destacam-se os dois principais 

moderadores que têm um enorme impacto na associação entre o ambiente construído 

e a deslocação ativa de um jovem, sendo estes a idade do jovem, o género e a distância. 

De seguida, no lado esquerdo da imagem observa-se outra categoria, que diz respeito 

aos fatores físicos do ambiente que estão diretamente associados ao comportamento 

da deslocação ativa de um jovem, como por exemplo as características da 

vizinhança/bairro, do destino e do ambiente da rota. Posteriormente encontram-se os 

fatores individuais que englobam as características/atitudes parentais e dos jovens e por 

 
7 Tradução Livre: Atividade Física Relacionada ao Transporte. 
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fim, os fatores externos como o tempo, o custo da viagem e a política tomada pelos 

governos. A principal diferença entre as quatro categorias é que os fatores físicos do 

ambiente, os fatores individuais e os fatores externos são mais propensos a influenciar 

a tomada de decisão do modo de deslocação, enquanto os principais moderadores 

influenciam a relação entre os fatores anteriormente mencionados e a decisão final. No 

entanto, os pais são os principais influenciadores na decisão da forma de deslocação dos 

jovens para a escola até uma certa idade (McMillan, 2005). 

 Khalaj et al. (2021) acrescentaram que para além do risco de sofrer um acidente, 

a qualidade dos espaços públicos exteriores, principalmente nas secções pobres das 

grandes cidades pioraram. A poluição do ar, sonora e visual causada pelo movimento e 

pelos carros estacionados, bem como o design urbano pobre, com espaços pouco 

atrativos para andar a pé são comuns fora dos centros históricos das cidades do ocidente 

da Europa. Os autores, acrescentaram que apesar destas preocupações, quanto mais 

cedo se fizer deslocações de automóvel, maior o risco do ponto de vista ambiental e da 

saúde pública, pois, o comportamento de deslocação das crianças pode ser afetado e 

ser levado à adoção dos mesmos comportamentos em adulto. A isto junta-se a redução 

da atividade física e a exposição ao ambiente externo que pode afetar a saúde física e 

mental das crianças.  

 Mitchell et al. (2007) afirmaram que a opinião das crianças/jovens sobre a 

relação entre o ambiente e a escolha dos meios de transporte tem sido pouco explorada 

nos trabalhos de investigação. Em vez disso, a pesquisa foca-se principalmente nas 

experiências sobre as deslocações casa-escola dos jovens em vez de abordagens que 

incluam a participação dos destinatários (Fusco et al., 2012), sendo os jovens agentes 

ativos que podem contribuir com a sua opinião, perceções, necessidades, receios e 

expetativas do ambiente construído para a promoção de uma deslocação ativa para a 

escola. Por isso, ambientes ricos e relevantes para a atividade física, tais como, passeios 

para peões, parques públicos para a atividade física apoiam a escolha individual de um 

comportamento ativo (Loureiro et al., 2010). A exploração dos mecanismos que 

influenciam o comportamento de pais para filhos e vice-versa, constitui um espaço de 

investigação imprescindível para orientar/acautelar evoluções indesejadas na 

mobilidade, com vista na sustentabilidade dos territórios (Trocado, 2012). 
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 As deslocações casa-escola e vice-versa representam uma parte significativa nas 

deslocações de uma cidade (CE, 2001), com cerca de 20% de todas as deslocações nas 

horas de ponta tendo um impacto significativo no ambiente urbano (Matos et al., 2017). 

Estas deslocações de caráter pendular são relevantes pelo facto de coincidirem com 

outras deslocações que fazem parte do quotidiano das famílias, no tempo e no espaço, 

envolvendo não só os alunos, mas também os pais deles, outros familiares, amigos e 

vizinhos, bem como os docentes, os funcionários e outros indivíduos associados com a 

logística das atividades escolares (Trocado, 2012). Por isso, as deslocações ativas para a 

escola devem ser consideradas como uma prioridade na política pública (Khalaj et al., 

2021), que deve planear medidas que promovam o uso de modos de deslocação ativos. 

No seguimento do presente capítulo, apresentam-se alguns exemplos de políticas e 

programas implementados, tanto à escala internacional como nacional. 

 

2.3 Contexto Estratégico da Acessibilidade Ativa na Europa 

 Rubulotta et al. (2013) admitem que é necessário alterar o planeamento 

tradicional de transportes que promove a mobilidade, para um planeamento orientado 

para a sustentabilidade com uma abordagem focada na acessibilidade, sendo este um 

papel fundamental na definição dos objetivos do planeamento. Um dos principais 

objetivos encontrado nas estratégias de saúde pública, é a promoção da mobilidade 

ativa, pois esta contribui para o aumento dos níveis de atividade física diária (Koszowski 

et al., 2018). Segundo a OMS é recomendado que os adultos exerçam pelo menos 150 

minutos de atividade física de intensidade moderada/intensiva por semana, para os 

adolescentes é recomendado cerca de 60 minutos de atividade física diária moderada 

ou intensiva (WHO, 2020b). Em 2016, registou-se globalmente que 23% dos homens, 

32% das mulheres e 78% dos adolescentes do sexo masculino e 85% do sexo feminino 

(entre os 11 e 17 anos) não cumpriram as recomendações da OMS (WHO, 2020a). A 

OMS também apoia as ambições no planeamento dos transportes, pois as deslocações 

ativas são eficientes em termos de espaço, por serem flexíveis e terem um baixo custo 

individual e social. A conciliação destes modos com o transporte público, permite cobrir 

quase todas as necessidades da mobilidade ajudando a mitigar os efeitos adversos 

causados pelos veículos motorizados, principalmente nas áreas urbanas.   
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 Na Europa produziu-se orientações para a mobilidade urbana sustentável no 

Livro Verde (2007) e no Plano de Ação para a Mobilidade dos Estados-Membros. Do 

ponto de vista do planeamento urbano, Koszowski et al. (2018) admitem que a 

mobilidade ativa fornece um cenário promissor uma vez que esta possibilita o menor 

consumo dos sistemas de transporte com velocidades mais reduzidas, tornando as 

cidades mais atrativas, inclusivas e habitáveis. O modelo para o planeamento da 

mobilidade ativa (figura 9), proposto pelos autores é constituído por três disciplinas que 

podem colaborar entre si: Saúde Pública (CE, 2022b), Planeamento Urbano (ESPON, 

2020) e Planeamento de transportes (CE, 2021). 

 

Figura 9 – Estrutura da promoção da Mobilidade Ativa na Europa. Adaptado de Koszowski et al. (2018). 

 Cada disciplina é diferente e tem objetivos específicos distintos, mas todas têm 

um interesse em alcançar níveis de mobilidade ativa elevados, sendo este o objetivo 

comum que se encontra no centro do modelo. Para se obter o nível operacional 

(triângulo branco) é necessário desenvolver planos estratégicos (círculo azul) a 

médio/longo prazo que desenvolvam o planeamento urbano e coordenem as atividades 

para todos os elementos espaciais incluindo todos os tipos de uso do solo. Os planos de 

desenvolvimento urbano são importantes pelo facto de determinarem a localização, a 

quantidade e a qualidade das origens e dos destinos que se conectam ao planeamento 

de transporte e restringir a localização e as larguras das estradas podendo conter 
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especificações para o desenho/traçado da rua. Os planos de mobilidade de transporte 

sustentável (SUMPs) são produzidos no planeamento de transporte e fornecem as 

estratégias para o desenvolvimento de sistemas de transportes futuros incluindo todos 

os modos (GPSM, 2015). Por fim, os programas de saúde publica estipulam os objetivos 

da saúde e desenvolvem estratégias para atingir esses objetivos. O desenvolvimento de 

cada plano deve permanecer individual, uma vez que cada um destes incluem muitos 

objetivos e estratégias além da mobilidade ativa que são importantes para alcançar as 

finalidades de cada disciplina.  

 

Exemplos de Acessibilidade Ativa Para a Escola – Nível Internacional 

 No âmbito da mobilidade sustentável, algumas organizações como a 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), a OMS e a CE 

têm abordado as questões dos impactes causados pelo setor dos transportes, em 

particular das deslocações casa-escola, no ambiente e nas alterações climáticas (Alves 

et al., 2011). Relativamente a estudos de investigação científica sobre a acessibilidade 

ativa para a escola, Murgante et al. (2022) desenvolveram uma investigação para a 

cidade de Potenza em Itália, no qual analisou a rede viária com o objetivo de fornecer 

informações para o desenvolvimento de uma estratégia baseada na mobilidade urbana 

sustentável, que permita os alunos se deslocarem até à escola através de modos de 

transportes de baixo carbono num espaço de tempo de quinze minutos. Para a sua 

análise os autores recorreram a uma metodologia que possibilita a identificação de uma 

rede de caminhos/rotas que forneça o acesso às escolas através de deslocações a pé e 

de bicicleta. O estudo baseou-se na conceptualização da cidade dos quinze minutos, 

sendo esta entendida como a concentração dos serviços comerciais, industriais e de 

retalho num espaço de quinze minutos a partir do local de residência. O primeiro autor 

a introduzir a ideia da cidade dos quinze minutos (idealizada para a cidade de Paris) foi 

Carlos Moreno, que apresentou a sua teoria expondo que o contexto urbano, o local de 

emprego, as lojas, os estabelecimentos de saúde, os estabelecimentos de ensino, os 

espaços culturais, de entretenimento e os shoppings devem estar a um alcance de 

quinze minutos, de bicicleta ou a pé a partir do local de residência (Moreno, 2016). 
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 Outra investigação científica recentemente desenvolvida por Michail et al. 

(2021) basearam-se na análise das rotas para as escolas realizadas por alunos entre os 

nove e dez anos, em Newcastle upon Tyne, no Reino Unido. Nesta implementaram-se 

inquéritos aos alunos para obter as perceções destes relativamente ao ambiente 

construído, de modo a comparar as rotas reais realizadas pelos estudantes com as mais 

curtas identificadas pelos SIG. O estudo teve como objetivo perceber como os fatores 

do ambiente construído podem promover as deslocações ativas para as escolas. Os 

resultados desta investigação proporcionam uma imagem abrangente das experiências 

das crianças ao longo do seu percurso de/para a escola que pode servir como um guia 

para os planeadores desenvolverem intervenções mais eficientes para as deslocações 

dos alunos para a escola. As deslocações casa-escola começaram a receber atenção no 

início dos anos noventa, devido à preocupação com a segurança rodoviária. Vários 

países como os Estados Unidos da América (EUA), Austrália e o Reino Unido criaram 

várias iniciativas/programas com o apoio do governo: 

1) “Walking School Bus” 

A iniciativa consiste na participação dos pais ou outros adultos que formam um 

“autocarro a pé”, sendo que os adultos se revezam entre si para serem os “condutores”. 

Estes determinam um percurso para recolher as crianças encaminhando-as em 

segurança até à escola (Kingham e Ussher, 2007; Collins e Kearns 2010; Pérez Martín et 

al., 2018). Tendo sido pioneira na Austrália8, atualmente a ideia expandiu-se no Canadá, 

Dinamarca, Nova Zelândia, Reino Unido e EUA, Contudo, apesar dos benefícios, existem 

algumas lacunas, como o caso da escassez de voluntários que têm de compartilhar a 

carga horária com o emprego, por isso, esta prática concentra-se em bairros 

tradicionalmente habitados pela classe alta (Kingham e Ussher, 2007; Collins e Kearns 

2010). 

2) “Safe Routes to School” 

Os EUA9 iniciaram o programa em 2005 com o objetivo de aumentar a segurança 

rodoviária em torno das rotas para a escola e na área envolvente às escolas (McDonald 

 
8 Austrália: https://www.yourmove.org.au/resources/how-to-start-a-walking-school-bus/ 
9 EUA: https://www.transportation.gov/mission/health/Safe-Routes-to-School-Programs. 
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e Aalborg 2009; Duggan et al., 2018), proporcionando iniciativas como: melhoria de 

passeios/calçada, zonas de tráfego calmo, políticas de redução de velocidade, criação 

de estacionamento seguro para as bicicletas na escola e campanhas de 

consciencialização pública e educação no trânsito direcionadas aos pais. Apesar dos 

esforços, este foi bem-sucedido apenas no comportamento de deslocação das crianças, 

alterando-o para a utilização de bicicleta ou a pé em vez do carro (McDonald e Aalborg 

2009). No Canadá10 desenvolveu-se uma versão semelhante ao programa, o “Active and 

Safe Routes to School” implementado em três escolas de Toronto em meados da década 

de noventa, tendo-se espalhado para mais de mil escolas em todas as províncias do 

Canadá (Duggan et al., 2018). 

3) “Active Travel Programme” 

Tendo início na Irlanda do Norte11 em 2013, os principais destinatários são as escolas 

primárias. Consiste num “Active Travel Officer” que organiza aulas e atividades 

extracurriculares que ensinem às crianças os benefícios e os riscos dos movimentos 

pendulares. A sua taxa de sucesso foi de 15% em três anos, o facto de as deslocações 

ativas terem aumentado, o programa provocou uma diminuição no congestionamento 

das escolas que participaram no programa (Duggan et al., 2018). 

4) “TravelWise School” 

 Com origem na Nova Zelândia12 na região de Auckland em 2002, até 2014 o 

objetivo principal era encorajar as comunidades escolares (professores, 

administradores, crianças e pais) a assumir a liderança na identificação de problemas 

locais de segurança no trânsito e a elaborar um plano para reduzir os acidentes de 

trânsito e congestionamento (Morton, 2005 citado por Khalaj, 2021). O programa 

escolar TravelWise, apoiou o decréscimo das taxas de acidentes de carro de mais de 

duzentas mil crianças em idade escolar e 12.000 deslocações de carro foram eliminadas.  

 

 
10 Toronto: https://www.toronto.ca/services-payments/streets-parking-transportation/road-
safety/vision-zero/safety-initiatives/active-and-safe-routes-to-school-pilot/. 
11 Dublin: https://www.dublincity.ie/residential/transportation/active-travel/active-travel-
network/about-active-travel-network. 
12 Nova Zelândia: https://at.govt.nz/cycling-walking/travelwise-school-programme/. 
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2.4 Contexto Estratégico da Acessibilidade Ativa em Portugal 

 Nas últimas décadas, a sustentabilidade marca presença nos objetivos 

orientadores das políticas de mobilidade urbana como se pode observar no programa 

Portugal Ciclável (2030) e nos Planos de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável 

(PAMUS, 2016), sendo estes instrumentos que pretendem responder de forma 

consciente aos objetivos definidos nas políticas europeias (Estratégia Europa, 2020) e 

nacionais (Portugal 2030, Programa Regional de Ordenamento do Território, e Plano 

Diretor Municipal).  

 No ano de 2021, os jovens dos 15 aos 19 anos constituíam 5% da população e 

representaram 15% do total de vítimas resultante de acidentes rodoviários (ANSR, 

2014). Contudo, Portugal obteve progressos assinaláveis em matéria de segurança 

rodoviária nos últimos 25 anos com uma redução superior a 75% no número de mortos 

a 30 dias, sendo que ainda 600 pessoas perderam a vida no ano de 2019. Isto 

corresponde a mais de mil famílias afetadas e provoca um custo económico e social 

anual para a sociedade superior a 3,7 mil milhões de euros (correspondente a 1,6% do 

PIB nacional). Recentemente foi desenvolvido os princípios balizadores da Estratégia 

Nacional de Segurança Rodoviária 2021-2030 – Visão Zero 2030 (ANSR, 2020), que se 

alinha à política de segurança rodoviária da CE 2021-2030. No sentido de promover a 

mobilidade sustentável, esta tem como principais objetivos: descarbonizar o setor dos 

transportes; promover o transporte público urbano; facilitar a transição para a 

mobilidade elétrica; fomentar a mobilidade suave e os modos ativos de transporte.  

 Verificou-se também que Portugal é um dos países da UE onde menos se pratica 

exercício físico, refletindo um sério problema para a saúde pública, e contribuindo 

negativamente para o bem-estar físico e mental de parte significativa da população. Os 

dados mais recentes mostram que 74% dos portugueses nunca ou raramente praticam 

exercício, e o número dos que praticam desporto de forma regular desceu de 8% em 

2013 para 5% em 2017 (Resolução do Conselho de Ministros n.º 131/2019, Nº,47, p.46). 

Com a aprovação da Estratégia Nacional para a Mobilidade Ativa Ciclável 2020-2030 

(ENMAC 2020-2030, p.46) pretende-se “tornar Portugal num país «orgulhosamente 

ativo», onde pedalar é uma atividade segura e amplamente praticada, constituindo uma 
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opção de mobilidade acessível, atrativa e maximizando os benefícios para a saúde, 

economia, emprego, ambiente e cidadania”. 

 A implementação de planos e programas como o Plano Nacional de Promoção 

da Bicicleta e Outros Modos Suaves (IMTT, 2012) são essenciais para promover novos 

hábitos de deslocação complementares ao transporte público, e uma maneira de 

influenciar os cidadãos a tomarem comportamentos racionais, eficientes e sustentáveis, 

contribuindo beneficamente para a comunidade. A melhor forma de promover os 

modos suaves é dar a conhecer os benefícios destes e do seu uso. Por isso, no IMTT 

(2012) evidencia-se que a bicicleta é o meio de transporte mais rápido, com uma maior 

eficiência no sistema de transportes, sendo ideal para deslocações até 3 quilómetros 

pois tem maior maleabilidade nos percursos com mais congestionamento.  

 

Exemplos de Acessibilidade Ativa Para a Escola – Nível Nacional 

 Em Portugal, as deslocações casa-escola não tinham grande relevância na 

agenda política do governo central e nas autoridades locais, pois verificavam-se poucas 

iniciativas (Trocado, 2012). Teixeira et al. (2019) avaliaram os efeitos das medidas de 

gestão de mobilidade suave nos padrões de viagens dos estudantes pré-universitários 

na escola do Colégio Alemão no Porto. Para isso recorreu à implementação de inquéritos 

para analisar a mudança do comportamento de deslocação antes e depois da 

implementação de medidas de mobilidade, numa escola que não teve apoios financeiros 

nem especialização na área das medidas de acessibilidade. Contudo, não se identificou 

uma influência direta nos padrões de mobilidade com as medidas implementadas, mas 

estas consciencializaram a intenção de mudança do comportamento na comunidade 

estudantil, fortalecendo o papel das medidas de mobilidade sustentável.  

 Matos et al. (2017) e Alves et al. (2011) também recorreram à implementação 

de inquéritos de modo a analisar os padrões de deslocação no trajeto casa-escola. Os 

primeiros autores fizeram o inquérito a 555 crianças entre os dez e dezasseis anos em 

três escolas públicas, no distrito de Braga, enquanto os outros autores analisaram o 

padrão de mobilidade dos alunos em quatro escolas com faixas etárias entre os seis e 

catorze anos no distrito de Castelo Branco. Os resultados indicaram que no geral, os 
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alunos residem próximo às escolas, porém dão preferência em primeiro lugar ao 

automóvel, de seguida à deslocação a pé e depois autocarro. E apresentaram que o 

padrão de deslocação dos alunos mais novos, bem como dos indivíduos do sexo 

feminino são os mais afetados pelas decisões dos pais. Relativamente a programas, 

apenas se verificam algumas iniciativas pontuais ou enquadradas em parcerias com 

projetos europeus de saúde, atividade física e mobilidade sustentável: 

a) “Desporto Escolar sobre rodas” 

O Ministério da Educação e o Instituto Português do Desporto e da Juventude, 

através da Direção-Geral da Educação e no âmbito do Plano de Recuperação e 

Resiliência têm o objetivo de distribuir Kits de material velocipédico (3 bicicletas roda 

16"; 3 bicicletas roda 20"; 3 bicicletas roda 24"; 1 bicicleta roda 26" e 10 capacetes) a 

todos os estabelecimentos de ensino públicos do 2º ciclo do ensino básico entre 2022 e 

2024. Este projeto coopera para a Estratégia Nacional para a Mobilidade Ativa Ciclável 

2020-2030 (ENMAC) que procura alterar o comportamento de deslocação para as 

escolas, em prol de uma mobilidade sustentável e responsável através de uma partilha 

do espaço público (PORTUGAL.GOV.PT, 2022). 

b) “Agostinhas” 

No município de Torres Vedras já existem 12km de ciclovias, o alargamento desta 

rede teve como objetivo contribuir para uma maior utilização da bicicleta nos modos de 

deslocação da população e para uma cidade mais segura e sustentável.  A rede permite 

aceder ao sistema de bicicletas urbanas chamadas de "Agostinhas"13, que dispõe de 

20 bikestations ativas. A rede de ciclovias urbanas está estruturada para permitir a 

ligação entre as áreas habitacionais, de serviços e as principais áreas escolares. Esta é 

uma aposta do município que pretende que um considerável número de viagens casa-

escola ou casa-trabalho se possa vir a realizar de bicicleta, o que resultaria na redução 

dos GEE e, consequentemente, em evidentes ganhos para a saúde pública e ambiental. 

c) “BIKE UP” 

 O Projeto BIKE UP – Programa de empreendedorismo para o setor das bicicletas” 

aprovado no âmbito do COMPETE 2020, foi promovido pela Associação Nacional Das 

 
13 Torres Vedras: https://www.mobilidade-tvedras.pt/modos-suaves/. 
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Indústrias De Duas Rodas, Ferragens, Mobiliário14  (ABIMOTA) Afins.  Tem como objetivo 

estratégico geral dinamizar e estimular a capacitação dos jovens estudantes do 3º ciclo 

para o desenvolvimento de novas empresas através da sua sensibilização para os 

conceitos da nova indústria, com enfoque na mobilidade sustentável. Até agora, o 

projeto foi implementado em quatro escolas ES da Gafanha da Nazaré da Nazaré, ES 

Camilo Castelo Branco, Colégio de Gaia e ES Alberto Sampaio, nas quais se se promoveu 

o uso da bicicleta sendo que a escola da Nazaré se destacou pelo facto de mais de 50% 

dos alunos terem o hábito de ir para as aulas de bicicleta e, sendo um exemplo que deve 

ser mostrado ao resto do país. 

d) “MEXE-TE PELA TUA CIDADE” 

 Este é um Projeto-piloto15 que visa promover a mobilidade sustentável e a 

mudança de hábitos nas deslocações casa-escola. O projeto foi promovido em Lisboa 

nas escolas EB Sarah Afonso, no agrupamento de escolas Dona Filipa de Lencastre e no 

Jardim-Escola João de Deus. Este integra os Planos de Mobilidade Escolar da autarquia 

que prevê o desenvolvimento de diversas iniciativas como campanhas de sensibilização 

para o uso de transportes públicos, debates, formações, dias temáticos, estudo de 

soluções de estacionamento, comboios de bicicletas e comboios a pé. Consiste em 

diversas medidas como por exemplo, o condicionamento à circulação rodoviária 

durante um período no qual é permitido o acesso a residentes, peões, bicicletas, patins, 

skates e trotinetas, utentes com mobilidade reduzida e veículos de emergência; ruas 

encerradas ao trânsito automóvel e reservadas ao uso de modos suaves de mobilidade 

entre as 8h e as 9h30; sinalização vertical e horizontal na envolvente da escola para 

impedir o estacionamento junto às passadeiras entre outras. 

 

2.5 Os SIG na Definição de Linhas de Desejo  

 Segundo o Guia para a elaboração de Planos de Mobilidade e Transportes (IMTT, 

2011) as linhas de desejo correspondem aos fluxos de viagens entre pares 

Origem/Destino. Para se caracterizar a mobilidade, o guia sugere recorrer à informação 

 
14 BIKE UP: https://www.abimota.org/associacao/iniciativas/projetos-financiados/em-execucao/bike-
up/. 
15 Lisboa: https://www.lisboa.pt/cidade/mobilidade/escolar/mexe-te-pela-tua-cidade. 
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estatística disponível e à implementação de inquéritos para calcular alguns indicadores 

tal como já foram descritos anteriormente. A recolha dos dados deve permitir 

caracterizar as principais relações intra e interconcelhias e a mobilidade da população 

residente, trabalhadora e estudante na área de estudo, e identificar as principais linhas 

de desejo de mobilidade e a respetiva repartição modal (IMTT, 2011). Segundo Smith e 

Walters (2017), no estudo de transporte da área de Chicago, o conceito de linhas de 

desejo foi usado como a forma de descrever e analisar as rotas preferidas pelos 

indivíduos. Foster e Newell (2019) entendem por linhas de desejo (figura 10) as trilhas 

informais que cruzam a cidade, também conhecidas por trilhos desejados, caminhos de 

cabras e caminhos sociais, contudo estas não têm sido muito exploradas na investigação 

científica. Estes encontraram duas abordagens diferentes para as linhas de desejo na 

investigação: a primeira é a enfatização que os planeadores de transportes dão a estas 

pela sua conveniência; a segunda associa-se à resistência, à racionalização e ao controlo 

do espaço urbano. Os autores admitem que a perda das linhas de desejo pode prejudicar 

a mobilidade e acessibilidade dos residentes, uma vez que na sua investigação 

descobriram que estes caminhos podem reduzir as distâncias das deslocações e 

aumentar o acesso aos vários destinos (Foster e Newell, 2019). 

 

Figura 10 - Exemplos de Linhas de Desejo. Fonte: Dorato e Lobosco, 2017. 

Neste sentido os SIG têm potencial para ser uma ferramenta útil para estudar os 

efeitos do ambiente construído na atividade física e obesidade. Os SIG têm sido 

definidos como a “integração de software, hardware e dados para recolher, armazenar, 
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analisar e representar todas as formas de informação geograficamente referenciada” 

Ewing e Handy (2009, p.7). A crescente evidência do impacto do ambiente construído 

na atividade física, obesidade e outras consequências associadas à saúde implica a 

recolha diária das variáveis mais complexas para fins de controlo. No entanto, alguns 

departamentos de saúde pública não têm a capacidade de recolher nem mesmo os 

dados mais básicos (Ewing e Handy, 2009). Daí a importância da colaboração entre os 

diversos sectores como por exemplo o planeamento, os transportes, os equipamentos 

recreativos, a legislação, a habitação entre outros, para fornecer o acesso aos dados.  

 Foster e Newell (2019) afirmam que as linhas de desejo podem servir como 

resposta ao fraco planeamento urbano, pois, os planeadores devem primeiro observar 

como as pessoas se deslocam no ambiente construído, antes de executar a 

infraestrutura. No caso do planeamento de ciclovias, normalmente é um processo 

subjetivo produzido pelo governo local ou regional, e defensores das deslocações de 

bicicleta que identificam rotas populares ou linhas de desejo para andar de bicicleta. As 

estratégias que promovem as deslocações de bicicleta incluem mapas de planeamento 

com as rotas de bicicleta, e estas determinam a aprovação do financiamento para as 

instalações individuais.  

 A ViaStrada16 desenvolveu uma ferramenta mais objetiva para identificar 

ciclovias e redes, com o apoio da Autoridade de Transporte Regional de Auckland (ARTA) 

e VicRoads, Melbourne. A técnica utiliza um sistema de informação geográfica para 

gerir, analisar e exibir os dados relevantes dos transportes e da demografia num 

determinado local, e também permite comparar diferentes rotas potenciais ou redes 

completas. O resultado da análise possibilita uma melhor administração das despesas 

com o projeto de construção das redes, bem como alinhar as previsões baseadas nos 

dados das pessoas que poderão usar as infraestruturas a ser construídas. Além disso a 

ferramenta pode ajudar a determinar onde se devem desenvolver ciclovias e redes para 

fornecer um melhor serviço a mais pessoas (Macbeth et al., 2007). Atualmente, já 

existem websites que permitem planear rotas17 e visualizar quais são os locais que 

necessitam de um maior investimento de ciclovias, como por exemplo o Propensity to 

 
16 Equipa dedicada ao planeamento de transportes: https://viastrada.nz/. 
17 GOAT Tool: https://plan4better.de/. 
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Cycle Tool18, e onde existe menos poluição atmosférica como é o caso do Place-Based 

Carbon Calculator 19 que estima a pegada de carbono média por pessoa para cada LSOA 

(subsecção) na Inglaterra.  

 No seguimento do presente estudo, os SIG tiveram um papel importante na 

obtenção, tratamento de dados e representação dos resultados obtidos. A partir destes 

foi possível desenvolver um caso de estudo sobre as temáticas anteriormente 

abordadas. Nos próximos capítulos apresenta-se o processo do desenvolvimento do 

caso prático. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
18 PCT: https://www.pct.bike/. 
19 Ver mais: https://www.carbon.place/#6.57/51.524/0.559. 
 

https://www.pct.bike/
https://www.carbon.place/#6.57/51.524/0.559
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3) Dados e Metodologia 

 Assim, uma vez que existe pouca investigação sobre a acessibilidade ativa em 

Portugal, e que se verificam problemáticas (anteriormente mencionadas) associadas ao 

padrão de deslocação sedentário dos jovens elaborou-se um caso de estudo para o 

concelho do Porto. Com a elaboração do caso de estudo pretendeu-se planear através 

dos SIG, os melhores caminhos para as deslocações ativas dos alunos das escolas EBS e 

ES do Porto. Para isto, inicialmente elaborou-se um diagnóstico do padrão de 

mobilidade dos alunos das escolas secundárias públicas do Porto. Através deste mediu-

se o potencial que a acessibilidade ativa tem para os jovens, e por fim identificou-se 

várias “linhas de desejo”, correspondentes aos melhores locais para implementar 

infraestruturas que apoiem as deslocações diárias dos alunos.  

 Na presente secção abordam-se os dados e metodologias utilizadas para a 

elaboração do caso de estudo. Uma vez que as quatro etapas que foram desenvolvidas 

de forma diversa, optou-se por apresentar os dados e metodologias de cada uma 

separadamente (cartografia base e informação estatística, elaboração do questionário 

e propostas de intervenção). Para caracterizar a área de estudo, enquadra-se a etapa da 

cartografia base e informação estatística, com a representação de diversos indicadores 

estatísticos e análise espacial20. Quanto ao objetivo de caracterizar o padrão de 

deslocação dos alunos e medir o potencial da acessibilidade ativa corresponde à 

elaboração de um questionário com perguntas direcionadas ao padrão de deslocação 

de cada inquirido. Por fim, face aos resultados das etapas anteriores apresentou-se três 

propostas de intervenção para as escolas com mais respostas determinando o(s) 

melhor(es) locais para a construção de rotas sobre as linhas de desejo com base em 

medidas de acessibilidade ativa, que forneçam uma melhor acessibilidade e promovam 

ao mesmo tempo uma mobilidade mais ativa e segura.  

 

 

 
20 Técnica constituída por um conjunto de procedimentos que permitem descrever a distribuição das 
variáveis em estudo, identificar padrões ou observações atípicas. (Câmara et al., 2004). 
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3.1 Cartografia Base e Informação Estatística 

 Nesta primeira fase metodológica, em primeiro lugar recolheu-se a informação 

estatística nas bases de dados abertas (ver tabela 3). No portal do sistema nacional de 

informação geográfica da Direção-Geral do Território recolheu-se a Carta de Ocupação 

dos Solos tendo sido utilizado o segundo nível de classificação para analisar com maior 

detalhe o município do Porto. Em relação à localização das escolas consultou-se uma 

base de dados da Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, sendo que toda 

esta informação serviu para a cartografia da caracterização da área de estudo no 

software ArcMap. Através do Instituto Nacional de Estatística retirou-se a BGRI para 

representar a densidade populacional da faixa etária em análise, bem como os seguintes 

indicadores: Alunas/os matriculadas/os no ensino não superior (nº); Proporção da 

população residente que entra na unidade territorial (%) e Duração média dos 

movimentos pendulares (minutos) da população residente empregada ou estudante por 

Local de residência, para a elaboração de gráficos em Excel que demonstrem a sua 

evolução. 

Tabela 3 – Materiais Utilizados. Fonte: Elaboração Própria. 

MATERIAIS  
TIPO DE 
DADO 

RESOL
UÇÃO 

FONTE LINKS 

Carta de Uso e Ocupação do Solo - 
2018 

shapefile Nacional 

 Sistema Nacional de 
Informação Geográfica - 
Direção-Geral do Território 
(DGT) 

https://geo2.dgterritorio.go
v.pt/cos/COS2018/COS2018
v2-shp.zip  

Localização das Escolas Básicas e 
Secundárias - 2021 

tabular/s
hapefile 

AMP 
Direção-Geral de 
Estatísticas da Educação e 
Ciência (DGEEC) 

https://www.dgeec.mec.pt/
np4/re/  

Base Geográfica de Referenciação 
da Informação (BGRI) - 2021 

shapefile 
Município do 
Porto 

Instituto Nacional de 
Estatística (INE) 

https://mapas.ine.pt/downl
oad/filesGPG/2021/municipi
os/BGRI2021_1312.zip 

Duração média dos movimentos 
pendulares (min) da população 
residente empregada ou 
estudante que utiliza modo de 
transporte individual (2021) 

tabular 
Município do 
Porto 

Instituto Nacional de 
Estatística (INE) 

https://www.ine.pt/xportal/
xmain?xpid=INE&xpgid=ine_
indicadores&indOcorrCod=0
011795&contexto=bd&selTa
b=tab2 

Proporção da população residente 
empregada ou estudante que 
utiliza o modo pedonal nas 
deslocações pendulares (%) 

tabular 
Município do 
Porto 

Instituto Nacional de 
Estatística (INE) 

https://www.ine.pt/xportal/
xmain?xpid=INE&xpgid=ine_
indicadores&indOcorrCod=0
009039&contexto=bd&selTa
b=tab2  

Proporção da população residente 
empregada ou estudante que 
utiliza modo de transporte 
individual nas deslocações 
pendulares (%)  

tabular 
Município do 
Porto 

Instituto Nacional de 
Estatística (INE) 

https://www.ine.pt/xportal/
xmain?xpid=INE&xpgid=ine_
indicadores&indOcorrCod=0
009040&contexto=bd&selTa
b=tab2  

https://geo2.dgterritorio.gov.pt/cos/COS2018/COS2018v2-shp.zip
https://geo2.dgterritorio.gov.pt/cos/COS2018/COS2018v2-shp.zip
https://geo2.dgterritorio.gov.pt/cos/COS2018/COS2018v2-shp.zip
https://www.dgeec.mec.pt/np4/re/
https://www.dgeec.mec.pt/np4/re/
https://mapas.ine.pt/download/filesGPG/2021/municipios/BGRI2021_1312.zip
https://mapas.ine.pt/download/filesGPG/2021/municipios/BGRI2021_1312.zip
https://mapas.ine.pt/download/filesGPG/2021/municipios/BGRI2021_1312.zip
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009039&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009039&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009039&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009039&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009039&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009040&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009040&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009040&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009040&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009040&contexto=bd&selTab=tab2
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Proporção da população residente 
empregada ou estudante que 
utiliza modo de transporte 
coletivo nas deslocações 
pendulares (%)  

tabular 
Município do 
Porto 

Instituto Nacional de 
Estatística (INE) 

https://www.ine.pt/xportal/
xmain?xpid=INE&xpgid=ine_
indicadores&indOcorrCod=0
009041&contexto=bd&selTa
b=tab2  

Alunas/os matriculadas/os no 
ensino não superior (N.º)  

tabular 
Município do 
Porto 

Instituto Nacional de 
Estatística (INE) 

https://www.ine.pt/xportal/
xmain?xpid=INE&xpgid=ine_
indicadores&indOcorrCod=0
009518&contexto=bd&selTa
b=tab2&xlang=PT  

Índice de gravidade (N.º) dos 
acidentes de viação com vítimas  

tabular 
Município do 
Porto 

Instituto Nacional de 
Estatística (INE) 

https://www.ine.pt/xportal/
xmain?xpid=INE&xpgid=ine_
indicadores&indOcorrCod=0
008641&contexto=bd&selTa
b=tab2  

Acidentes de viação com vítimas 
(N.º) 

tabular 
Município do 
Porto 

Instituto Nacional de 
Estatística (INE) 

https://www.ine.pt/xportal/
xmain?xpid=INE&xpgid=ine_
indicadores&indOcorrCod=0
008639&contexto=bd&selTa
b=tab2  

Estações da CP na AMP - 2018 shapefile 
Área 
Metropolitana 
do Porto 

Portal da Área 
Metropolitana do Porto 

https://metrolab.amp.pt/wp
-
content/uploads/2018/08/1
1_SHP_Estacoes_CP_AMP.zi
p 

Estações de metro na AMP - 2018 shapefile 
Área 
Metropolitana 
do Porto 

Portal da Área 
Metropolitana do Porto 

https://metrolab.amp.pt/wp
-
content/uploads/2018/08/1
2_SHP_Estacoes_Metro_AM
P.zip 

Linhas da CP na AMP - 2018 shapefile 
Área 
Metropolitana 
do Porto 

Portal da Área 
Metropolitana do Porto 

https://metrolab.amp.pt/wp
-
content/uploads/2018/08/1
3_SHP_Linhas_CP_AMP.zip  

Linhas de metro na AMP - 2018 shapefile 
Área 
Metropolitana 
do Porto 

Portal da Área 
Metropolitana do Porto 

https://metrolab.amp.pt/wp
-
content/uploads/2018/08/1
4_SHP_Linhas_Metro_AMP.
zip 

Bicicletários - 2021 shapefile 
Área 
Metropolitana 
do Porto 

Portal da Área 
Metropolitana do Porto 

https://mobilidade.cm-
porto.pt/modos-
suaves/bicicleta-e-outros-
velocipedes  

Ciclovias - 2023 
tabular/s
hapefile 

Município do 
Porto 

Portal de dados da Câmara 
Municipal do Porto 

https://opendata.porto.digit
al/dataset/ciclovias  

Pontos de Partilha - 2022 
tabular/s
hapefile 

Município do 
Porto 

Portal de dados da Câmara 
Municipal do Porto 

https://opendata.porto.digit
al/dataset/urban-platform-
sharing-spots-location 

Terminais Rodoviários e Interfaces 
de Transporte Público - 2023 

shapefile 
Município do 
Porto 

Câmara Municipal do Porto 
https://terminais.porto.pt/h
ome 

Curvas de Nível e Pontos Cotados shapefile 
Município do 
Porto 

Centro de Informação 
Geoespacial do Exército 

https://www.igeoe.pt/ 

Rede Viária  shapefile 
Município do 
Porto 

OpenStreetMap 
https://download.geofabrik.
de/europe/portugal-latest-
free.shp.zip  

  

 No Portal de dados da AMP (2018) obteve-se as linhas do metro do Porto e as 

linhas ferroviárias dos Comboios de Portugal (CP), as paragens de autocarro da 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009041&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009041&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009041&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009041&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009041&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009518&contexto=bd&selTab=tab2&xlang=PT
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009518&contexto=bd&selTab=tab2&xlang=PT
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009518&contexto=bd&selTab=tab2&xlang=PT
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009518&contexto=bd&selTab=tab2&xlang=PT
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009518&contexto=bd&selTab=tab2&xlang=PT
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0008641&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0008641&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0008641&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0008641&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0008641&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0008639&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0008639&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0008639&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0008639&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0008639&contexto=bd&selTab=tab2
https://metrolab.amp.pt/wp-content/uploads/2018/08/11_SHP_Estacoes_CP_AMP.zip
https://metrolab.amp.pt/wp-content/uploads/2018/08/11_SHP_Estacoes_CP_AMP.zip
https://metrolab.amp.pt/wp-content/uploads/2018/08/11_SHP_Estacoes_CP_AMP.zip
https://metrolab.amp.pt/wp-content/uploads/2018/08/11_SHP_Estacoes_CP_AMP.zip
https://metrolab.amp.pt/wp-content/uploads/2018/08/11_SHP_Estacoes_CP_AMP.zip
https://metrolab.amp.pt/wp-content/uploads/2018/08/12_SHP_Estacoes_Metro_AMP.zip
https://metrolab.amp.pt/wp-content/uploads/2018/08/12_SHP_Estacoes_Metro_AMP.zip
https://metrolab.amp.pt/wp-content/uploads/2018/08/12_SHP_Estacoes_Metro_AMP.zip
https://metrolab.amp.pt/wp-content/uploads/2018/08/12_SHP_Estacoes_Metro_AMP.zip
https://metrolab.amp.pt/wp-content/uploads/2018/08/12_SHP_Estacoes_Metro_AMP.zip
https://metrolab.amp.pt/wp-content/uploads/2018/08/13_SHP_Linhas_CP_AMP.zip
https://metrolab.amp.pt/wp-content/uploads/2018/08/13_SHP_Linhas_CP_AMP.zip
https://metrolab.amp.pt/wp-content/uploads/2018/08/13_SHP_Linhas_CP_AMP.zip
https://metrolab.amp.pt/wp-content/uploads/2018/08/13_SHP_Linhas_CP_AMP.zip
https://metrolab.amp.pt/wp-content/uploads/2018/08/14_SHP_Linhas_Metro_AMP.zip
https://metrolab.amp.pt/wp-content/uploads/2018/08/14_SHP_Linhas_Metro_AMP.zip
https://metrolab.amp.pt/wp-content/uploads/2018/08/14_SHP_Linhas_Metro_AMP.zip
https://metrolab.amp.pt/wp-content/uploads/2018/08/14_SHP_Linhas_Metro_AMP.zip
https://metrolab.amp.pt/wp-content/uploads/2018/08/14_SHP_Linhas_Metro_AMP.zip
https://mobilidade.cm-porto.pt/modos-suaves/bicicleta-e-outros-velocipedes
https://mobilidade.cm-porto.pt/modos-suaves/bicicleta-e-outros-velocipedes
https://mobilidade.cm-porto.pt/modos-suaves/bicicleta-e-outros-velocipedes
https://mobilidade.cm-porto.pt/modos-suaves/bicicleta-e-outros-velocipedes
https://opendata.porto.digital/dataset/ciclovias
https://opendata.porto.digital/dataset/ciclovias
https://opendata.porto.digital/dataset/urban-platform-sharing-spots-location
https://opendata.porto.digital/dataset/urban-platform-sharing-spots-location
https://opendata.porto.digital/dataset/urban-platform-sharing-spots-location
https://terminais.porto.pt/home
https://terminais.porto.pt/home
https://download.geofabrik.de/europe/portugal-latest-free.shp.zip
https://download.geofabrik.de/europe/portugal-latest-free.shp.zip
https://download.geofabrik.de/europe/portugal-latest-free.shp.zip
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Sociedade Transportes Coletivos do Porto (STCP), as estações de metro e os bicicletários. 

Os dados das ciclovias executadas e planeadas e os pontos de partilha de trotinetes 

elétricas foram retirados do Portal de dados da Câmara Municipal do Porto, e os 

Terminais Rodoviários e Interfaces de Transporte Público do concelho do Porto no site 

da CM Porto, com o objetivo de representá-los geograficamente. Por fim a rede viária 

foi adquirida no OpenStreetMap, e o número de atropelamentos no concelho do Porto 

foram cedidos pela PSP do Porto de modo a perceber quais os segmentos viários mais 

inseguros que exibiram mais acidentes com feridos (graves e ligeiros). 

 

3.2 Elaboração do Questionário 

 Em relação ao procedimento da recolha de dados que caracterizassem o padrão 

de mobilidade dos estudantes do ensino secundário, realizou-se um inquérito aos 

alunos das escolas secundárias (públicas) do concelho do Porto (Ver anexo I). Numa 

primeira fase fez-se uma pesquisa para ter um parecer de que questões deveriam ser 

abordadas no inquérito, sendo que as principais ideias foram retiradas do estudo de 

Teixeira (2011) e de Ribeiro et al. (2022)21. O inquérito foi elaborado através da 

ferramenta ArcGIS Survey123, e divide-se em três secções principais (ver figura 11) 

tendo sido implementado entre os meses de junho e julho de 2022. A primeira secção 

corresponde à caracterização sociodemográfica, de modo a obter-se a distribuição dos 

alunos pelas escolas em estudo, o ano de escolaridade, a situação financeira, e as 

características físicas dos estudantes. A segunda secção diz respeito aos padrões da 

mobilidade casa/escola e vice-versa, para permitir caracterizar o comportamento de 

deslocação de cada inquirido (se é acompanhado durante a deslocação, os modos que 

utiliza, o local de origem), e posteriormente agrupar o padrão geral de cada escola. A 

última secção consiste nas perceções dos estudantes face às questões da mobilidade, 

para se perceber as suas opiniões relativamente às condições das infraestruturas 

existentes, e à adoção da promoção da acessibilidade ativa. Na última secção colocaram-

se algumas afirmações que tinham uma escala Likert como opção para responder com 

 
21 Ver inquérito: 
https://forms.office.com/pages/responsepage.aspx?id=yBuCt8xne0S1eYL3hUF0_PcQPLKV72xCqaixjBzA
y2dUM09OSFczNEVGNVdSSkRWNkhYUjg4RUE3NyQlQCN0PWcu. 
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as seguintes opções: Discordo totalmente; Discordo; Neutro; Concordo e Concordo 

plenamente. 

 

Figura 11 - Estrutura e questões do inquérito implementado. Fonte: Elaboração Própria. 

 Numa segunda fase, optou-se por contactar a associação de estudantes de cada 

escola através da rede social Instagram de modo a divulgarem o questionário. No total 

foram contactadas dez escolas secundárias (Ver anexo II), sendo que a escola EBS do 

Cerco não tinha rede social e por isso apenas se obteve um resultado. Por fim, foi 

enviado um email dinâmico para toda a comunidade da Universidade do Porto que 

tivesse familiares a estudar no ES no Porto. Para analisar a informação obtida, realizou-

se gráficos com informação estatística elaborados em excel.  

 

3.3 Propostas de Intervenção 

 Relativamente à última fase metodológica, considerando que o modo pedonal é 

o mais eficiente nas deslocações até 1 quilómetro e a bicicleta nas deslocações até cinco 

quilómetros, apresentou-se as áreas que a escola serve até um, dois, três, quatro e cinco 
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quilómetros respetivamente. Posteriormente, intersetou-se as áreas com o local de 

residência dos inquiridos de modo a obter o número que cada uma destas abrange. 

 Também se calculou para cada inquirido das três escolas com maior número de 

respostas, a rota mais rápida (sem contabilizar as autoestradas) desde o local de 

residência até à escola, à exceção dos alunos que marcaram o local de residência fora 

do concelho do Porto. Neste caso, considerou-se a paragem de autocarro ou metro mais 

próxima ao local de residência de cada um dos inquiridos e assumiu-se a paragem 

adjacente à escola. As rotas foram calculadas no ArcMap com as ferramentas do 

Network Analyst e utilizou-se a rede viária disponibilizada pela Câmara Municipal do 

Porto. O local de residência dos alunos inquiridos foi obtido na questão número dois do 

questionário implementado, na qual se apresentava um mapa onde os inquiridos 

tinham de marcar um ponto no seu local de residência, obtendo-se posteriormente as 

coordenadas do ponto marcado. 

 Depois de se obter todas as rotas dos inquiridos de cada uma das três escolas, 

fez-se um merge das rotas e posteriormente intersetou-se as mesmas com a rede viária 

do Porto de modo a se visualizar apenas os eixos viários utilizados pelos alunos nas 

deslocações casa/escola e vice-versa. A partir disto foi possível visualizar os eixos que 

têm maior frequência nas deslocações diárias dos alunos inquiridos, ou seja, as linhas 

de desejo. Por fim, realizou-se um mapa de declives com as curvas de nível e os pontos 

cotados fornecidos pelo centro de informação geoespacial do exército (resolução de 10 

em 10 metros), onde se representou simultaneamente cada segmento correspondente 

às linhas de desejo para a três escolas em estudo de modo a perceber as que requerem 

um maior esforço físico durante as deslocações ativas. Ainda em relação aos acidentes 

com vítimas no ano de 2021, representou-se num mapa os acidentes com vítimas nos 

segmentos das linhas de desejo, de modo a perceber quais são as mais seguras. 
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4) Caso de Estudo 

 A quarta secção contém toda a cartografia que caracteriza a área de estudo bem 

como a informação estatística relacionada com a mobilidade do Porto e com as 

respostas obtidas do inquérito. Na primeira parte apresenta-se uma análise espacial 

detalhada no que diz respeito à ocupação do solo, à localização das escolas secundárias 

(públicas), à densidade populacional da faixa etária entre os 15 e 24 anos, à rede de 

transportes públicos (comboio, metro e autocarro) e suaves (bicicleta e trotinete), e à 

rede viária. Para complementar a informação espacial, também se faz a análise a vários 

indicadores. 

 Na outra parte constam todos os resultados do questionário implementado, 

agrupados de acordo com as secções do inquérito tal como já foi referido no capítulo 

anterior e por isso, a análise segue a mesma ordem: 1) perfil dos inquiridos; 2) padrão 

de mobilidade e 3) perceções dos alunos. 

4.1 Caracterização da Área de Estudo 

 Localizado na região norte de Portugal, o município do Porto pertence à Área 

Metropolitana do Porto (figura 12). É constituído por quatro freguesias (Ramalde, 

Paranhos, Bonfim e Campanhã) e por três uniões administrativas (UF de Cedofeita, 

Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, São Nicolau e Vitória, UF Lordelo do Ouro e Massarelos e 

UF Aldoar, Foz do Douro e Nevogilde). No concelho residem 231 962 habitantes (à data 

dos censos de 2021), numa área de 41,42 km². 

 O concelho contém uma grande mistura de classes de uso e ocupação do solo, 

tal como se pode verificar na figura 13. Fazendo uma análise ao gráfico, a classe 

predominante é o território artificializado com 61,2% de ocupação do território, de 

seguida as instalações turísticas (7,4%), a rede viária (5,2%), as massas de água (4,1%), 

os parques e jardins (3,9%), os matos (3,8%), a indústria (3,7%), a agricultura (3,5%), as 

florestas (2,7%), os equipamentos desportivos (1,5%), os espaços em construção (1,3%), 

os equipamentos de cultura e lazer (0,8%), os cemitérios (0,7%) e por último os espaços 

descobertos ou com pouca vegetação  apenas com uma ocupação de 0,3%. Para uma 

melhor visualização da distribuição espacial das classes, elaborou-se o mapa que consta 

no anexo III. 
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Figura 12 - Enquadramento Geográfico da área de estudo. Fonte: Elaboração Própria. 

 

Figura 13 - Classes de ocupação do solo no concelho do Porto em percentagem. Fonte: Elaboração Própria. 
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 No concelho do Porto, residem 231 962 habitantes com uma densidade 

populacional de 5 596 hab/km2, sendo que na faixa etária entre os 15 e 24 anos residem 

23 236 habitantes (BGRI, 2021), o que corresponde a uma densidade populacional de 

560 hab/km2 (BGRI, 2021). Fazendo uma análise da densidade populacional da faixa 

etária entre os 15 e 24 anos ao nível da subsecção (figura 14), verifica-se que em relação 

às freguesias que contém maior densidade populacional desta faixa etária é a freguesia 

de Paranhos (303 401 hab/ km2) e a que abrange menor densidade populacional é a 

freguesia de Bonfim (122 769 hab/ km2). A classe com os maiores valores encontra-se 

na UF de Aldoar, Foz do Douro e Nevogilde, na UF de Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, 

Miragaia, São Nicolau e Vitória e nas freguesias de Ramalde, Paranhos e Campanhã. Na 

área de estudo existem onze escolas de Ensino Básico Secundário (EBS) e Ensino 

Secundário (ES) do setor público (figura 14). As freguesias de Ramalde, Paranhos, Bonfim 

e a UF de Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, São Nicolau e Vitória têm duas 

escolas, as restantes possuem apenas uma escola. Denota-se que as escolas estão 

concentradas no centro do concelho do Porto, à exceção das escolas ES Garcia de Orta 

e a EBS do Cerco do Porto.  

 As escolas públicas do ES desde 1999 até 2020 tiveram sempre mais alunos 

inscritos do que nas escolas do setor privado (figura 15). Na figura 15 é notável que 

ambos os setores apresentam uma tendência crescente, embora tenham sofrido várias 

oscilações ao longo dos anos. Como por exemplo no ano letivo de 2005/2006 marcado 

pelo menor número de alunos inscritos (7 782) no setor público, sendo que o maior 

decréscimo foi registado no ano letivo de 2020/2021 com 7 225 alunos, tendo sido 

ultrapassado pela primeira vez pelo setor privado. Por outro lado, desde 2005/2006 o 

número de alunos inscritos no setor privado tem vindo a crescer gradualmente até aos 

dados mais recentes, sendo que o ano letivo de 2008/2009 foi o que registou o maior 

número de alunos inscritos neste setor com cerca de 10 669 alunos. Ainda assim, o 

maior número de alunos inscritos no setor público registado no ano letivo de 2012/2013 

com 15 531 alunos, apresenta uma grande diferença em relação ao máximo registado 

pelo setor privado. 
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Figura 14 -Densidade populacional da faixa etária entre os 15 e 24 anos no Porto e Localização geográfica das 

escolas do setor público de ensino Básico Secundário e Ensino Secundário. Fonte: Elaboração Própria. 

 

Figura 15- Alunas/os matriculadas/os no ensino não superior por natureza institucional. Fonte: INE, 2021. 
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 O município regista aproximadamente 35km de via ciclável, exclusivamente para 

modos suaves. No entanto, a CM Porto pretende atingir 54km e garantir a ligação entre 

zonas habitacionais e equipamentos como por exemplo universidades e escolas. Na 

figura 17 observa-se a ciclovia já implementada situadas perto da Foz, Parque da cidade, 

Prelada e Boavista Poente (Câmara Municipal do Porto, s.d.), e também a ciclovia 

planeada. Ao longo da ciclovia implementada verifica-se a concentração de bicicletários 

(triângulos verdes), apresentando um total de 85 bicicletários. 

 A CM Porto implementou um modelo de negócio, conhecido como partilha de 

trotinetes e bicicletas “Bird e Circ” que veio complementar as deslocações ativas na 

cidade do Porto. Os modos suaves encontram-se à disposição dos utilizadores para 

utilização pública durante períodos de curta duração (CMP Porto, sd), sendo que até ao 

ano atual conta com 229 pontos de partilha (figura 16).  Na figura 17 os pontos de 

partilha localizam-se sobretudo o longo da Foz, da Avenida da Boavista e no centro da 

cidade. 

 

Figura 16 -Pontos de partilha no concelho do Porto. Fonte: Elaboração Própria. 

 Relativamente às estações de metro, observa-se uma contiguidade destas a 

todas as escolas secundárias, exceto à ES Garcia de Orta e EBS Cerco do Porto. Contudo, 

as paragens de autocarro da STCP demonstram uma maior distribuição espacial, 

oferecendo uma maior oferta no que respeita a proximidade às escolas secundárias, 



68 

bem como às interfaces e terminais do Porto. A rede ferroviária serve apenas duas 

freguesias, nomeadamente a UF Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, São Nicolau e 

Vitória e Campanhã, mas interliga-se aos terminais do Parque das Camélias e para o 

terminal Intermodal de Campanhã. 

 Segundo PDM do Porto, no concelho estão classificados os itinerários principais 

(23km), os itinerários complementares (44km), a rede intermunicipal (132km), a rede 

municipal principal (106km) e a rede urbana (371km). Respetivamente aos eixos 

rodoviários, na figura 18 pode-se observar que as principais vias são a A3, A20, A28, A43, 

EN12 e EN 13/14 (CMP, 2019). O relatório de Emissões de Poluentes Atmosféricos por 

Concelho 2015, 2017 e 2019 (APA, 2021) sugere que no concelho do Porto, o setor dos 

transportes é o maior responsável pela emissão de óxidos de azoto e dióxido de carbono 

(CO2), no qual se observou uma tendência crescente na emissão destes gases.  

 

Figura 17 - Transportes públicos e modos suaves no concelho do Porto. Fonte: Elaboração Própria. 
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Figura 18 -Hierarquia da rede viária do concelho do Porto. Fonte: Elaboração Própria. 

 Associando-se ainda o que consta no relatório da Revisão do PDM do Porto, 

verificou-se que a proporção de deslocações casa-escola/escola-casa aumentou cerca 

de 74% entre 2001 e 2011. Nestas deslocações, verificou-se no mesmo período, um 

incremento do transporte individual de 30,5%, em 2001, para 44,6% do total de 

movimentos casa-escola, em 2011. Dados mais atuais (gráfico A - figura 19) mostram 

que a duração média dos movimentos pendulares aumentou entre 2011 e 2021 em todo 

o município, passando de uma duração média de 20,25 minutos para 20,33 minutos. 

Todas as freguesias sofreram um  aumento da duração média dos movimentos 

pendulares exceto as freguesias de Campanhã, Ramalde e a UF Lordelo do Ouro e 

Massarelos. A freguesia que demonstrou o maior aumento foi a UF de Cedofeita, Santo 

Ildefonso, Sé, Miragaia, São Nicolau e Vitória, e o maior decréscimo registou-se na 

freguesia de Campanhã. Na mesma figura, o gráfico B apresenta a proporção da 

população residente empregada ou estudante que utiliza os modos de transporte 

individual, pedonal e coletivo nas deslocações pendulares no concelho do Porto. O 

modo que mais se destaca é o transporte individual com mais de metade da população 

residente, o que corresponde a 52%, seguido do transporte coletivo com 26% e por fim 

o modo pedonal com 22%. 
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Figura 19 - Duração média dos movimentos pendulares e população por modo de transporte no concelho do 

Porto. Fonte: INE, 2021. 

 Os acidentes de viação apresentam uma tendência crescente. Por sua vez, na 

figura 20 é possível ver que o índice de gravidade dos acidentes de viação com vítimas 

tem vindo a aumentar desde 2014 até 2021. Salienta-se ainda entre 2019 e 2020 

registou-se o maior acréscimo de 0,73 para 1,21. Na figura 21, o eixo do lado esquerdo 

referente ao número de acidentes com vítimas não mortais demonstra um acréscimo 

constante até ao ano de 202022, e no ano seguinte, após o primeiro decréscimo 

registado desde 2014 voltou a subir. Por outro lado, o número de acidentes com vítimas 

mortais não apresenta grande variação, e mesmo no ano pandémico registou-se o 

mesmo número de mortos (9) que anos anteriores.  

 

Figura 20 - Índice de gravidade dos acidentes de viação no concelho do Porto. Fonte: INE, 2021. 

 

 
22 Ano em que surgiu a pandemia do COVID-19. 
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Figura 21 - Acidentes de viação com feridos ligeiros e graves no concelho do Porto. Fonte: INE, 2021. 

 Analisando a figura 22 relativamente ao número de acidentes de viação por eixo 

viário no concelho do Porto, percebe-se que as vias que registaram maiores números de 

acidentes são os itinerários complementares, nomeadamente a A20 e a IC3 com 

acidentes registados entre 21 a 36, seguidas da rede intermunicipal, principalmente a 

Estrada da Circunvalação (ou EN12) e a Avenida da Boavista, que registaram no ano de 

2021 entre 11 a 20 acidentes. O contrário se verifica nos eixos da rede urbana, pois são 

os que apresentam um menor número de acidentes. 

 Na figura 23 estão representados o número de acidentes proporcionalmente à 

rede viária do concelho do Porto. Esta representação difere da figura anterior que revela 

os eixos da via que têm mais acidentes, mas sem a localização exata.  Na presente figura 

mostra-se de forma mais detalhada a localização dos acidentes, e por isso melhora a 

perceção na medida em que os acidentes se encontram mais distribuídos ao longo das 

vias. Analisando a figura percebe-se que as freguesias do centro da cidade (Bonfim e UF 

de Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, São Nicolau e Vitória) agrupam o maior nº 

de acidentes, tanto na rede municipal principal como também na rede urbana. Por outro 

lado, as freguesias mais periféricas (Campanhã e UF de Aldoar, Foz do Douro e 

Nevogilde) registaram o menor número de acidentes em 2021.  
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Figura 22 – Número de acidentes de viação por eixo viário no concelho do Porto. Fonte Elaboração Própria. 

 

Figura 23 - Proporção dos acidentes de viação na rede viária do Porto. Fonte Elaboração Própria. 
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 No que concerne à primeira etapa do caso de estudo elaborado, de uma forma 

geral pode-se reter a ideia de que o concelho Porto é a segunda maior cidade do país a 

seguir à capital de Lisboa, tem uma grande mistura de ocupação de uso do solo, 

contudo, tem poucas zonas verdes, correspondendo apenas a 3,9%. Apresenta uma 

evidente densidade populacional de indivíduos entre os 15 aos 24 anos distribuída pela 

cidade, e por sua vez, tem uma vasta oferta de escolas secundárias de ensino público 

distribuídas por todas as freguesias. Embora haja freguesias com um menor número de 

escolas públicas que outras, relembra-se que existem mais quinze escolas de âmbito 

particular. Atualmente, segundo os dados mais recentes referentes ao ano letivo de 

2020/2021 estas são as que têm mais alunos matriculados em comparação com as 

escolas de ensino público. 

 O concelho do Porto tem uma rede viária muito densa, principalmente no centro 

da cidade. O modo de transportes públicos que tem maior oferta é o autocarro, no 

sentido em que é notável a localização de paragens de autocarro na maioria dos 

segmentos da rede viária e próximas às escolas abordadas no presente estudo. Por outro 

lado, o transporte ferroviário fornece acesso apenas à periferia da cidade. Apesar disto 

está interligado a um intermodal importante para a cidade, o de Campanhã. Segundo o 

presidente da CM Do Porto, Rui Moreira afirmou que “Campanhã não podia ser apenas 

uma grande estação ferroviária com ligação ao Metro e à rede urbana de autocarros. 

Campanhã era o local de excelência para uma grande interface, de primeiro nível, não 

só da cidade, mas de toda a região Norte” (Porto, 2022). O metropolitano apresenta 

uma distribuição homogénea no concelho e faz ligação com os concelhos de Matosinhos 

e Gondomar, porém, a UF de Aldoar, Foz do Douro e Nevogilde e a UF Lordelo do Ouro 

e Massarelos são as únicas freguesias que não são abrangidas pelo metro do Porto. 

Apesar disto, atualmente estão a decorrer as obras do metroBus que vão servir a UF 

Lordelo do Ouro e Massarelos e na UF de Aldoar, Foz do Douro e Nevogilde (Metro do 

Porto, 2023).  

 Respetivamente à ciclovia executada e à localização dos pontos de partilha de 

trotinetes e bicicletas, nota-se que estão mais distribuídos no litoral do concelho, o que 

se associa a deslocações de lazer e não às deslocações diárias, mas a ciclovia planeada 

já visa atender às necessidades das deslocações diárias. No entanto, segundo os Censos 
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de 2021, desde 2011 notou-se um acréscimo de 235% na utilização de bicicleta (Público, 

2023). 

 Em relação ao transporte privado é o modo predominante nas deslocações 

diárias para a escola e para o trabalho, correspondendo a mais de metade das 

deslocações, e a este se deve a principal causa de acidentes com vítimas mortais e não 

mortais, pois a tendência tem aumentado conforme representa o índice de gravidade 

anteriormente analisado. Apesar de se ter observado um decréscimo no ano de 2020, 

um fator que pode explicar este registo foi o início da pandemia COVID-19 decorrente 

nesse ano. Os segmentos do município que apresentam mais ocorrências são sobretudo 

as vias rápidas e autoestradas, sendo que de acordo com a localização proporcional dos 

acidentes, também se observa uma concentração no centro da cidade. 

 

4.2 Análise do Inquérito Implementado 

 Com base no inquérito implementado que se encontra no anexo I, no presente 

subcapítulo abordam-se as análises dos dados obtidos relativamente às três secções do 

questionário implementado: Caracterização sociodemográfica; Padrão de mobilidade 

casa-escola e vice-versa e a Perceção dos estudantes face à mobilidade. 

4.2.1 Perfil dos alunos inquiridos 

 Na tabela 4 apresenta-se a estatística geral da amostra recolhida. Através da 

calculadora do Survey Monkey23 estimou-se o grau de confiança da amostra. Sendo o 

universo 7225 estudantes, número de alunos inscritos no ano letivo de 2020/2021 

(último ano com dados de referência), a amostra é 194, resultante da metodologia de 

recolha anteriormente explicada. Deste modo a amostra é significativa com um 

intervalo de confiança de 85% e uma margem de erro de 5%, sendo este geralmente o 

mais utilizado (SurveyMonkey, 2023), a amostra.  

 Segundo as escolas com maior percentagem de respostas foram a ES Garcia de 

Orta com 21,6% e uma média de 21 respostas, a ES Aurélia de Sousa com 17,5% e a EBS 

Fontes Pereira de Melo com 14,9%. A escola com menor percentagem foi a ES António 

 
23 Website: https://pt.surveymonkey.com/mp/margin-of-error-calculator/ 
 

https://pt.surveymonkey.com/mp/margin-of-error-calculator/
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Nobre com 1,5% (3 respostas) com uma média de uma resposta. No geral todas as 

escolas apresentaram mais respostas do sexo feminino (135) do que do sexo masculino 

(53), e apenas seis alunos preferiram não responder à questão do sexo. A maioria das 

respostas da amostra foram dos alunos do 12º ano (81), seguida dos alunos do 10º ano 

(69) e por último os alunos do 11º ano (44). 

 Verifica-se que as escolas que têm maior percentagem de alunos dentro do 

escalão A e B24 são a ES Alexandre Herculano (37,6%), a ES António Nobre (33,3%), e ES 

Filipa de Vilhena (31,7%). Por outro lado, as escolas que têm maior percentagem de 

alunos que não tem qualquer escalão a ES Garcia de Orta (85,8%) e a ES Aurélia de Sousa 

(85,3%), e a EBS do Cerco. A última escola mencionada apesar de ter uma percentagem 

de 100%, apenas obteve uma resposta. 

Tabela 4 - Estatística da amostra recolhida e caracterização sociodemográfica dos alunos inquiridos. Fonte: 

Elaboração Própria. 

AMOSTRA DO INQUÉRTO     
   

 Feminino (nº) Masculino (nº) Não respondeu TOTAL % μ σ 

EBS Carolina Michaelis 10 9  19 9,8 9,5 0,71 

10º ano        

Não sou beneficiário de Escalão 3 2  5 26,3 2,5 0,71 

Prefiro não responder  1  1 5,3 1 0 

11º ano        

Escalão B 1 1  2 10,5 1 0 

Não sou beneficiário de Escalão 2 3  5 26,3 2,5 0,71 

12º ano        

Escalão A 1   1 5,3 1 0 

Escalão B  1  1 5,3 1 0 

Não sou beneficiário de Escalão 3 1  4 21,1 2 1,41 

EBS Clara de Resende 13 3 2 18 9,3 9 6,08 

10º ano        

Escalão A 1   1 5,6 1 0 

Não sou beneficiário de Escalão 1   1 5,6 1 0 

Prefiro não responder   2 2 11,1 2 0 

11º ano        

Não sou beneficiário de Escalão 1   1 5,6 1 0 

12º ano        

Escalão A 1   1 5,6 1 0 

Escalão B 2   2 11,1 2 0 

Não sou beneficiário de Escalão 7 3  10 55,6 5 2,83 

EBS do Cerco  1  1 0,5 1 0 

12º ano        

Não sou beneficiário de Escalão  1  1 100 1 0 

EBS Fontes Pereira de Melo 21 6 2 29 14,9 9,67 10,02 

10º ano        

Escalão A 2 1  3 10,3 1,5 0,71 

Não sou beneficiário de Escalão 6   6 20,7 1 0 

11º ano        

Escalão B 1 1  2 6,9 1 0 

Não sou beneficiário de Escalão 4 1  5 17,2 2,5 2,12 

Prefiro não responder   1 1 3,4 1 1 

12º ano        

 
24 O escalão A da ação social corresponde ao primeiro escalão do abono de família, ou seja, aos alunos 
cujos agregados familiares não aufiram um rendimento anual superior a 3102,40 euros. No escalão B da 
ação social inserem-se os alunos dos agregados familiares com rendimentos anuais de 3102,41 a 6204,80 
euros. 
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Escalão B 3   3 10,3 1 0 

Não sou beneficiário de Escalão 5 3 1 9 31,0 3 2 

EBS Rodrigues de Freitas 12 1  13 6,7 6,5 7,78 

10º ano        

Escalão B 2   2 15,4 1 0 

Não sou beneficiário de Escalão 6   6 46,2 1 0 

Prefiro não responder 1   1 7,7 1 0 

11º ano        

Escalão B 1   1 7,7 1 0 

Não sou beneficiário de Escalão 1   1 7,7 1 0 

Prefiro não responder  1  1 7,7 1 0 

12º ano        

Não sou beneficiário de Escalão 1   1 7,7 1 0 

ES Alexandre Herculano 9 6 1 16 8,2 5,33 4,04 

10º ano        

Não sou beneficiário de Escalão   1 1 6,3 1 0 

Prefiro não responder 1   1 6,3 1 0 

11º ano        

Não sou beneficiário de Escalão 1 2  3 18,8 1,5 1,41 

12º ano        

Escalão A 3 2  5 31,3 2,5 0,71 

Escalão B  1  1 6,3 1 0 

Não sou beneficiário de Escalão 4 1  5 31,3 2,5 2,12 

ES António Nobre 3   3 1,5 1 0 

10º ano        

Escalão A 1   1 33,3 1 0 

Não sou beneficiário de Escalão 1   1 33,3 1 0 

11º ano        

Não sou beneficiário de Escalão 1   1 33,3 1 0 

ES Aurélia de Sousa 27 6 1 34 17,5 11,33 13,8 

10º ano        

Escalão A   1 1 2,9 1 0 

Não sou beneficiário de Escalão 10   10 29,4 1 0 

11º ano        

Escalão A  1  1 2,9 1 0 

Escalão B 2   2 5,9 1 0 

Não sou beneficiário de Escalão 5 2  7 20,6 3,5 2,12 

12º ano        

Escalão A 1   1 2,9 1 0 

Não sou beneficiário de Escalão 9 3  12 35,3 6 4,24 

ES Filipa de Vilhena 16 3  19 9,8 9,5 9,19 

10º ano        

Escalão A 1   1 5,3 1 1 

Escalão B 1   1 5,3 1 1 

Não sou beneficiário de Escalão 3 1  4 21,1 2 1,41 

Prefiro não responder 1   1 5,3 1 0 

11º ano        

Escalão B 2   2 10,5 1 0 

Não sou beneficiário de Escalão 1 1  2 10,5 1 0 

12º ano        

Escalão A 1   1 5,3 1 0 

Escalão B 1   1 5,3 1 0 

Não sou beneficiário de Escalão 5 1  6 31,6 3 2,83 

ES Garcia de Orta 24 18  42 21,6 21 4,24 

10º ano        

Escalão A 1   1 2,4 1 0 

Não sou beneficiário de Escalão 11 5  16 38,1 8 4,24 

Prefiro não responder 2   2 4,8 1 0 

11º ano        

Não sou beneficiário de Escalão 3 4  7 16,7 3,5 0,71 

12º ano        

Escalão B 1   1 2,4 1 0 

Não sou beneficiário de Escalão 6 7  13 31,0 6,5 0,71 

Prefiro não responder  2  2 4,8 1 0 

TOTAL 135 53 6 194 100 64,67 65,29 

 

 Uma vez que posteriormente não se vai analisar o total dos resultados, a amostra 

obtida agrupa-se em quatro grupos nomeadamente: ES Aurélia de Sousa, ES Garcia de 

Orta, EBS Fontes Pereira de Melo e Outras Escolas. Pelo facto de ter apenas acesso aos 
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dados dos alunos matriculados por escola no ano letivo 2018/2019, não foi possível 

calcular se a amostra foi significativa para cada grupo, pois neste ano letivo estiveram 

inscritos 10 890 alunos, enquanto no ano letivo de 2021/2022 foram apenas 7225. Na 

tabela 5 observa-se o número de alunos inscritos por cada grupo e as respostas que se 

obteve do inquérito implementado. 

Tabela 5 - Total de Alunos Inscritos nas Escolas de Ensino Secundário do Porto no Ano Letivo de 2018/2019. 

Grupos da Análise dos alunos inquiridos 
Total de Alunos Inscritos 
(2018/2019) 

ES Aurélia de Sousa 1077 (34 respostas) 

ES Garcia de Orta 890 (42 respostas) 

EBS Fontes Pereira de Melo 1415 (29 respostas) 

Outras Escolas 7508 (89 respostas) 

 

 

Figura 24 - IMC dos alunos inquiridos. Fonte: Elaboração Própria. 

 Para a caracterização do perfil dos alunos inquiridos, ainda foi possível calcular a 

média de cada classe com base nas questões do peso e altura. A partir da média 

calculada para as classes aplicadas no inquérito, segundo os valores de referência da 

tabela do IMC para crianças e adolescentes 15–18 anos de idade (FANTA, 2013), 

calculou-se o IMC de cada inquirido (peso / (altura x altura). Na figura 24 observa-se que 

mais de metade dos alunos de cada escola encontra-se na categoria de IMC normal, 

contudo, as Outras escolas e a ES Aurélia de Sousa contêm aproximadamente ¼ dos 

inquiridos que sofrem de sobrepeso ou obesidade, com 24% e 26,5% respetivamente. 
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Salienta-se ainda que os inquiridos da ES Garcia de Orta apresentam 2,5% de 

desnutrição aguda moderada. Os cálculos basearam-se nos valores de referência 

exibidos no anexo IV. 

 

4.2.2 Padrão de mobilidade das escolas selecionadas 

 Uma vez que existe uma grande discrepância no número de respostas entre cada 

escola, a partir deste subcapítulo a análise considera os quatro grupos que se mencionou 

anteriormente. Ou seja, as três escolas com a maioria das respostas, e as restantes 

escolas agrupadas como “Outras escolas”. A ordem de representação das escolas nos 

gráficos e tabelas deve-se à tipologia do agrupamento de escolas, em primeiro as escolas 

ensino básico secundário e depois as duas escolas somente de ensino secundário. 

 Fazendo uma análise ao padrão de mobilidade dos alunos das escolas 

secundárias do concelho do Porto, no gráfico da figura 25 observa-se que a maioria dos 

alunos não tem companhia nas deslocações para a escola, pois a ES Aurélia de Sousa e 

as restantes escolas têm mais de 50% dos alunos a se deslocarem sozinhos para a escola. 

Respetivamente aos alunos que são acompanhados à escola, a maioria é acompanhada 

pelo encarregado/a de educação, e uma minoria tem a companhia do colega da escola 

ou do/a vizinho/a. 

 De um modo geral, observa-se no gráfico da figura 26 os modos de transporte 

favoritos, sendo estes respetivamente o automóvel com 38% nas outras escolas, 59% 

EBS Fontes Pereira de Melo, 43% na ES Garcia de Orta e 32% na ES Aurélia de Sousa. De 

seguida o pedonal com 22%, 10%, 29% e 49% respetivamente, depois o metro com 19%, 

21%, 10% e 12% e o autocarro com 15%, 3%, 7% e 9%. Por outro lado, a bicicleta 

convencional e a elétrica, o skate, a mota e a trotinete elétrica são modos de transporte 

com menor preferência. Em relação ao modo favorito dos alunos, a maioria prefere o 

automóvel, à exceção da ES Aurélia de Sousa na qual prevalece o modo pedonal.  
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Figura 25 – Acompanhamento durante as deslocações diárias dos alunos inquiridos. Fonte: Elaboração Própria. 

 

Figura 26 – Preferência do modo de transporte dos alunos inquiridos. Fonte: Elaboração Própria. 

 No anexo V estão representadas todas as justificações da escolha da preferência 

do modo transporte. As principais razões para a escolha do automóvel privado, do 

autocarro e do metro são essencialmente o conforto e segurança e a rapidez, sendo que 

que se acrescenta outra razão aos dois transportes públicos, ter a paragem próxima ao 

local de residência, não ter custos elevados, dar uma maior independência nas 

deslocações. Por outro lado, a escolha pelo modo pedonal, pela bicicleta convencional 

ou elétrica, pela trotinete elétrica e o skate deve-se à proximidade entre o local de 

residência e a escola, ao gosto de caminhar e apanhar ar e à preocupação com o 

ambiente e a saúde. 

 Além disto, questionou-se os alunos se alguma vez usaram o sistema de partilha 

de trotinetes elétricas da Bird/Circ (figura 27), e verificou-se que no geral de todas as 
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escolas, a maioria nunca recorreu a este modo, ou apenas uma vez. Ainda assim, todas 

as escolas demonstram uma pequena percentagem de alunos que usam este serviço 

com alguma regularidade e diariamente. Relativamente às pessoas que nunca 

experimentaram este serviço, realizou-se uma outra questão exclusivamente para estes 

casos, e como se pode verificar na questão 2.2.7., praticamente metade dos alunos de 

cada escola tem interesse em utilizar este serviço de transporte, realçando-se a escola 

EBS Fontes Pereira de Melo que apresentou a maior percentagem com 72%. 

 

Figura 27 - Perceção dos sistemas de partilhas Bird/Circ. Fonte: Elaboração Própria. 

 Relativamente aos modos de transporte utilizados nas deslocações diárias dos 

alunos, a questão 2.2.1. da figura 28 verifica-se os modos nas deslocações a partir de 

casa para a escola, e no 2.2.2. os modos de transporte de escola para casa. Ambos os 

gráficos demonstram valores aproximados no uso dos modos de transporte de cada 

escola, sendo que se destaca uma grande alteração na utilização do automóvel privado 

na ida para escola em relação à volta para casa, apresentando-se os maiores valores na 

ida para escola, e os menores valores na volta para casa. Nota-se também que na volta 

para casa, a percentagem de alunos que vai a pé aumenta, bem como as deslocações 

mistas motorizadas e não motorizadas. As escolas que apresentam o maior uso do 

automóvel tanto na ida como na volta são a ES Garcia de Orta e a EBS Fontes Pereira de 

Melo, com 31% e 12% e 10% respetivamente. Por outro lado, a que apresenta mais 

deslocações pedonais é a ES Aurélia de Sousa com 26%, aumentando para 35% na volta 

para casa. 
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Figura 28 - Modos de transporte nas deslocações casa-escola e vice-versa. Fonte: Elaboração Própria. *deslocação 

mista significa que conjuga vários modos de transporte; **os não motorizados incluem apenas bicicleta 

convencional, trotinete elétrica e skate). 

 

Figura 29 - Meios de transporte do agregado familiar. Fonte: Elaboração Própria. 

 No que toca aos meios de transporte do agregado familiar, a figura 29 

evidencia a presença do automóvel privado em qualquer uma das escolas em estudo. 

Mais de metade dos alunos inquiridos da ES Aurélia de Sousa e Outras escolas 

* 
** 
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possuem automóvel privado com 57% e 52% respetivamente. O segundo meio de 

transporte mais frequente é a bicicleta convencional e de seguida o skate. Os restantes 

meios de transporte, isto é a bicicleta elétrica, os patins, a mota e a trotinete elétrica 

representam a minoria. Observa-se também que cerca de 8% dos alunos da ES Aurélia 

de Sousa não têm qualquer meio de transporte. 

 Fazendo uma análise ao tempo despendido nas deslocações diárias dos alunos 

do ensino secundário do Porto, a figura 30 representa 2 gráficos para cada escola, o 

gráfico do lado esquerdo corresponde à deslocação entre casa-escola (IDA), e o gráfico 

da direita representa a deslocação entre escola-casa (VOLTA). Ambos os gráficos 

distribuem o tempo de deslocação gasto pelos alunos em minutos por cada dia da 

semana. Em relação ao tempo despendido nas deslocações diárias casa-escola e vice-

versa das outras escolas, nota-se que as deslocações da volta sofrem um acréscimo de 

tempo em relação às deslocações de ida em todos os dias da semana, pois a categoria 

do tempo até cinco minutos, bem como a categoria entre os cinco e quinze minutos 

diminuem proporcionalmente ao aumento das categorias entre os quinze e trinta 

minutos e mais de trinta minutos.  

 No caso da ES Aurélia de Sousa observa-se que entre as deslocações ida e volta, 

a categoria do tempo despendido até 5 minutos sofreu poucas alterações, a mais 

evidente é na deslocação da volta na terça-feira, porém as restantes categorias sofrem 

alterações muito visíveis, onde as categorias entre os cinco e quinze minutos e entre os 

quinze e trinta minutos diminuem enquanto a categoria com mais de trinta minutos 

aumenta em todos os dias da semana, nesta última categoria enquadram-se 

aproximadamente entre 40% a 50% dos alunos. 

 A ES Garcia de Orta segue o mesmo padrão das restantes escolas, pois todas as 

categorias sofrem um aumento na deslocação da volta da escola para casa, sendo que 

se observa uma nova situação. Nas deslocações de ida para a escola nenhum aluno desta 

escola gasta mais do que trinta minutos, porém na volta para casa surge a classe dos 

alunos que despendem mais de trinta minutos. 

 Por fim, a EBS Fontes Pereira de Melo demonstra a mesma tendência das 

restantes escolas, sendo que é a única escola que não tem nenhum aluno que despenda 

apenas cinco minutos até à escola, ou na volta para casa. Nesta escola, cerca de 40% dos 
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alunos enquadra-se nas categorias entre os quinze e trinta minutos e mais de trinta 

minutos, e os restantes 20% na categoria entre os 5 e 15 minutos nas deslocações de 

volta para casa. No que diz respeito aos dias da semana, o tempo está distribuído de 

uma forma semelhante. 

 

Figura 30 - Tempo despendido nas deslocações casa-escola vice-versa. Fonte: Elaboração Própria. 
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4.2.3 Perceções do alunos  

 A partir das afirmações apresentadas na escala Likert foi possível conhecer de 

uma forma geral, quais são as opiniões dos alunos em relação a questões relacionadas 

com a mobilidade e acessibilidade no concelho onde residem. 

 Na questão 3.1. da figura 31, a opinião dos alunos em relação à diminuição do 

uso do automóvel privado nas grandes cidades é positiva, ou seja, todas as escolas 

apresentam uma maioria esmagadora a concordar e a concordar plenamente. Destaca-

se a ES Aurélia de Sousa que não tem nenhum aluno a discordar da afirmação. O gráfico 

3.2. correspondente ao dever de se conceber mais infraestruturas para os modos 

suaves, apresentou os mesmos resultados que o gráfico anterior, sendo que a opção 

“Concordo plenamente” marcou um aumento de percentagem em todas as escolas. O 

seguinte gráfico, relativo ao sistema de partilha de trotinetes ser uma boa alternativa ao 

uso do automóvel privado, apresenta um aumento nos valores das opções Discordo e 

Discordo totalmente em todas as escolas, porém, continuam a representar a minoria 

em relação às restantes opções. 

 No gráfico 3.4. verifica-se que a maioria dos alunos de todas as escolas tem 

facilidade em aceder a estes, contudo, a ES Aurélia de Sousa e as outras escolas 

apresentam as maiores percentagens de alunos que têm dificuldade em aceder à rede 

de transportes. No que diz respeito à insegurança em ir a pé, de bicicleta ou de trotinete 

para a escola, observa-se que as escolas ES Aurélia de Sousa e as outras escolas são as 

que apresentam maiores percentagens de aluno que sentem insegurança nas 

deslocações em modos suaves, ainda assim todas as escolas apresentam uma maioria 

acima dos 50% que se sente seguro a se deslocar em modos suaves para a escola/casa. 

 A opinião dos alunos em relação à necessidade de se obter mais informação 

sobre a disponibilidade dos transportes públicos é positiva, representando as opções 

“Concordo” “Concordo plenamente” a maioria dos alunos de cada uma das escolas. A 

última afirmação 3.7., referente ao interesse das escolas promoverem as deslocações 

em bicicleta apresenta que todas as escolas, à exceção da ES Garcia de Orta, 

demonstram interesse por parte dos alunos. Salienta-se ainda que esta foi a afirmação 

que obteve mais respostas da opção “Neutro” em todas as escolas. 
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Figura 31 - Parecer dos alunos inquiridos. Fonte: Elaboração Própria. 
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 No que toca à segunda etapa do estudo, são de referir algumas evidências 

identificadas no padrão de mobilidade dos alunos das escolas secundárias do Porto. Com 

base nas respostas adquiridas, a grande parte dos alunos das escolas analisadas não tem 

companhia para a escola, sendo este um aspeto que ajuda no aumento das deslocações 

ativas, seja por um adulto ou colega (Gustat et al., 2015). Além disso, a maioria dos 

alunos prefere utilizar o automóvel privado, enquanto os modos ativos são os que têm 

menor preferência. A partir das justificações para o modo favorito foi possível retirar a 

ideia de que a proximidade à escola se caracteriza como um fator que influencia a 

escolha de uma deslocação ativa ou não ativa. Conclui-se isto porque se verificou que 

quando a distância entre a origem e o destino é menor, o número de alunos que se 

desloca a pé para a escola aumenta (D’Haese et al., 2011). Ainda assim, uma vez que o 

espaço construído é o fator determinante no comportamento dos padrões de 

acessibilidade ativa dos jovens (Buck et al., 2015), as principais razões que levam à 

escolha de modos ativos, relativamente à bicicleta são a rapidez, a preocupação como 

ambiente e a saúde e o menor custo. Simultaneamente a trotinete e o skate partilham 

as mesmas justificações acrescentando-se uma outra: o divertimento.  

 Através dos inquéritos chegou-se à conclusão de que a micromobilidade é pouco 

praticada pelos estudantes das escolas, pois a maioria nunca utilizou este modo de 

transporte nas suas deslocações diárias, todavia a maioria esmagadora demonstrou 

interesse em experimentar o sistema de partilha de trotinetes e bicicletas. Uma vez que 

nos aglomerados familiares predomina a posse do automóvel privado, pode estar 

associado ao facto da maioria das deslocações realizadas na ida para a escola ser 

realizada a partir deste. Outra evidência que se retira do tempo despendido nas 

deslocações casa/escola e escola/casa é que todos os quatro grupos analisados 

demonstraram que o tempo da deslocação da volta aumenta sempre, 

independentemente do dia da semana. 

 Na terceira etapa a partir da perceção dos alunos em relação às várias afirmações 

apresentadas, notou-se que a maioria tem uma consciência ambiental pois, é evidente 

a concordância da diminuição do uso do automóvel privado nas grandes cidades, por 

sua vez a maioria tem facilidade em aceder à rede de transportes públicos sendo que 

concordam que são necessárias mais informações sobre os mesmos. Além disso, a 
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grande maioria sente a necessidade da melhoria de infraestruturas para recorrer aos 

modos de deslocação ativos, e apesar de nunca corresponder à maioria, pelo menos um 

terço dos inquiridos sente insegurança em utilizar os modos suaves nas suas deslocações 

diárias. Por fim, a maioria dos alunos demonstra uma postura positiva para as escolas 

promoverem o uso da bicicleta, bem como o uso de sistemas de partilha como uma boa 

alternativa ao automóvel privado.  

 

4.3 Propostas de Linhas de Desejo 

 Com base nos resultados do questionário implementado, no presente capítulo 

apresenta-se a acessibilidade que os alunos têm às respetivas escolas onde estudam, e 

também se exibe algumas linhas de desejo para cada uma destas. Cada proposta é 

analisada separadamente no que diz respeito à sua localização, sendo que no final 

apresentam-se todas as linhas de desejo conjuntamente com o declive e os acidentes. 

 Na tabela 6 é possível ver que a escola que apresenta melhores acessos é a ES 

Garcia da Orta, pelo facto de ter um maior número de alunos com residência próxima à 

escola25, sendo que 69% dos estudantes desta vive a menos de cinco quilómetros da 

escola. De seguida a escola ES Aurélia de Sousa, já apresenta mais alunos a viver a mais 

de cinco quilómetros da escola comparativamente ao número total de alunos que 

respondeu ao questionário, correspondendo este valor a cerca de 41%. Por fim, a escola 

EBS Fontes Pereira de Melo é efetivamente a que apresenta pior acesso aos alunos 

inquiridos, pois cerca de 48% dos alunos, quase metade da amostra desta escola, vive a 

mais de cinco quilómetros da escola. 

Tabela 6 - Alunos inquiridos abrangidos pelas áreas de influência das escolas. Fonte: Elaboração Própria. 

  1km 2km 3km 4km 5km +5Km 
Total 

ES Garcia de Orta 
8 
(19%) 

12 
(28,6%) 

7 
(16,7%) 

1 
(2,4%) 

1 (2,4%) 
13 
(30,9%) 42 

EBS Fontes Pereira de 
Melo 

0 3 (10,3%) 6 (20,7%) 
4 
(13,8%) 

2  
(7%) 

14 
(48,2%) 29 

ES Aurélia de Sousa 
4 
(11,8%) 

8 (23,5%) 6 (17,7%) 
1  
(2,9%) 

1  
(2,9%) 

14 
(41,2%) 34 

 
25 Uma vez que o local de residência dos alunos é confidencial, este não é representado nos mapas da 
figura 32. 
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 Ao analisar as áreas de influência dos mapas da figura 32, retira-se a ideia de que 

a escola ES Garcia de Orta cobre apenas quatro freguesias, pelo facto de ser mais 

próxima ao limite do concelho. O contrário se verifica nas restantes duas escolas, pois a 

EBS Fontes Pereira de Melo e a ES Aurélia de Sousa abrangem seis freguesias. 

 

Figura 32 -Áreas de Influência pela rede em quilómetros. Fonte: Elaboração Própria. 
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4.3.1 Proposta ES Aurélia de Sousa 

 Em primeiro lugar apresenta-se as linhas de desejo da ES Aurélia de Sousa, 

localizada na freguesia de Bonfim. Nesta escola obteve-se trinta e quatro (34) respostas 

ao inquérito implementado. A partir da localização fornecida por cada um dos alunos 

inquiridos, e após os cálculos de cada rota foi possível determinar (figura 33) que os doze 

(12) segmentos da rede que têm uma maior frequência de alunos, durante as 

deslocações diárias para a escola são ordenadamente: 

1. Rua de Aurélia de Sousa – 34 alunos; 

2. Rua de Santos Pousada – 32 alunos; 

3. Praça da Rainha D. Amélia – 28 alunos; 

4. Rua do Seixal – 27 alunos;  

5. Praça de Teixeira de Pascoais – 27 alunos; 

6. Rua de Latino Coelho – 18 alunos; 

7. Praça do Marquês de Pombal – 13 alunos; 

8. Avenida de Fernão de Magalhães – 10 alunos; 

9. Rua de Coutinho de Azevedo – 9 alunos;  

10. Rua da Alegria – 8 alunos; 

11. Rua de João Pedro Ribeiro – 6 alunos; 

12. Rua de Damião de Góis – 6 alunos. 

 Salienta-se ainda que os segmentos correspondentes aos números A8 e A1026 

não estão interligados com os restantes. Isto pode acontecer pelo facto de os alunos 

seguirem por caminhos diferentes até à escola. Neste caso, do ponto de vista do 

planeamento urbano pode ser importante rever troços que permitam a ligação aos 

restantes que se encontram conectados. Outro aspeto a referir é que os troços do A1 

ao A5 são os que têm maior frequência de alunos, e por isso estes são prioritários aos 

restantes segmentos que têm um menor número de deslocações simultâneas. 

 

 
26 Para diferenciar melhor os seguimentos das diferentes escolas quando se refere o número de um 
determinado segmento vai acompanhado pela primeira letra de cada escola. Exemplo: ES Aurélia de Sousa 
- A1, ES Garcia de Orta – G1 e EBS Fontes Pereira de Melo – F1. 
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Figura 33 - Proposta Linhas de Desejo para a ES Aurélia de Sousa. Fonte: Elaboração Própria. 

 

4.3.2 Proposta ES Garcia de Orta 

 Em relação à escola ES Garcia de Orta, localizada na União de freguesias de 

Aldoar, Foz do Douro e Nevogilde obteve-se um total de quarenta e duas (42) respostas, 

tendo sido esta a escola com um maior número de respostas. A partir do mesmo 

procedimento que a escola anterior, foi possível identificar na figura 34, os segmentos 

com maior frequência de deslocações diárias, isto é, treze (13) segmentos no total, do 

mais frequentado para o menos frequentado: 

1. Rua de Pinho Leal – 42 alunos;  

2. Rua de Fez – 26 alunos; 

3. Avenida da Boavista – 26 alunos;  

4. Largo de Tomé Pires – 21 alunos;  

5. Rua de Tânger – 15 alunos;  

6. Rua de Correia de Sá – 13 alunos;  

7. Praça de Mouzinho de Albuquerque – 10 alunos;  
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8. Rua do Dr. António Cupertino de Miranda – 8 alunos;  

9. Avenida do Marechal Gomes da Costa – 8 alunos;  

10. Rua de António Aroso – 6 alunos; 

11. Rua de José Gomes Ferreira – 6 alunos;  

12. Rua de Paço de Sousa – 5 alunos;  

13. Rua do Jornal de Notícias – 5 alunos. 

 

Figura 34 - Proposta Linhas de Desejo para a ES Garcia de Orta. Fonte: Elaboração Própria. 

 

4.3.3 Proposta EBS Fontes Pereira de Melo 

 Finalmente, apresenta-se as linhas de desejo da EBS Fontes Pereira de Melo 

localizada na freguesia de Ramalde. Esta foi a terceira escola com mais questionários 

respondidos, com um total de vinte e nove (29). Por sua vez, a partir do mesmo 

procedimento utilizado para apresentar as linhas de desejo das escolas anteriores, na 

figura 35 verificam-se catorze (14) segmentos que têm maior frequência durante as 

deslocações dos alunos para esta escola: 
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1. Rua de O Primeiro de Janeiro – 29 alunos;  

2. Avenida do Bessa – 25 alunos;  

3. Avenida de Sidónio Pais – 18 alunos;  

4. Rua de Cinco de Outubro – 16 alunos;  

5. Rua de Domingos Sequeira – 7 alunos;  

6. Rotunda do Bessa – 5 alunos;  

7. Rua da Quinta Amarela – 5 alunos;  

8. Praça de Mouzinho de Albuquerque – 5 alunos;  

9. Rua Direita de Francos – 4 alunos;  

10. Rua Helena Sá Costa – 4 alunos;  

11. Rua de Egas Moniz – 4 alunos;  

12. Rua de Damião de Góis – 4 alunos;  

13. Avenida da Boavista – 4 alunos;  

14. Avenida da Associação Empresarial de Portugal – 4 alunos. 

 

Figura 35 - Proposta Linhas de Desejo para a EBS Fontes Pereira de Melo. Fonte: Elaboração Própria. 
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4.3.4 Linhas de Desejo: Declive e Segurança 

 Uma vez que o declive é um fator importante na escolha das deslocações ativas 

(Miguel et al., 2020), na figura 36 estão representadas as linhas de desejo das três 

escolas anteriormente analisadas e o seu respetivo declive (em graus). O declive para os 

indivíduos que se deslocam de bicicleta geralmente não deve exceder 6%, embora 

intervalos muito curtos como até 10% possam ser aceitáveis, e nas subidas mais longas 

não deve ultrapassar os 2-3% (CHIPS, 2023). Os segmentos das linhas de desejo com 

menor declive próximas à escola ES Aurélia de Sousa são: o A1, A2, A3, A4 e o A5. Por 

outro lado, os segmentos A7, A8 e A10 são os que apresentam um declive mais 

acentuado entre os dois e treze graus de inclinação. Em relação a escola ES Garcia de 

Orta, os segmentos com declive até dois graus são o G1, G3, G7 e G8, os restantes 

segmentos enquadram-se nas classes com declive entre os dois e treze graus. Por fim, 

as linhas de desejo com menor declive da EBS Fontes Pereira de Melo correspondem 

aos segmentos F2, F8, F10, F12 e F14. Os restantes segmentos apresentam 

maioritariamente declives entre os dois e quatro graus, sendo que a Rua de o Primeiro 

de Janeiro, a Rua Direita de Francos (segmento F9), a Rua de Egas Moniz (F11) e a 

Avenida da Boavista (F13) apresentam pontualmente declives entre os quatro e treze 

graus. 

 Relativamente à segurança dos eixos viários das linhas de desejo propostas para 

o conjunto das três escolas, verifica-se que os segmentos com um maior número de 

acidentes (entre quatro e vinte acidentes) representados na figura 37, correspondem à 

Praça Mouzinho de Albuquerque, à Praça de Marquês de Pombal, à Avenida Fernão 

Magalhães, à Rua da Alegria e à Rua de Cinco de Outubro. As restantes apresentam cerca 

de um a três acidentes, sendo que existem segmentos sem qualquer acidente registado, 

nomeadamente Rua de António Aroso, Largo de Tomé Pires, Rua de José Gomes 

Ferreira, Rua Helena Sá Costa, Rua de Coutinho de Azevedo, Rua de Santo Pousada, Rua 

do Seixal e Rua de Aurélia de Sousa. De um modo geral, as duas últimas figuras 

apresentadas ajudam a perceber quais são os melhores troços para investir na 

implementação de infraestruturas para apoiar as deslocações ativas dos jovens.  
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Figura 36 - Declive em graus nas Linhas de Desejo das escolas de EBS e ES. Fonte: Elaboração Própria. 

 

Figura 37 - Acidentes com vítimas nas Linhas de Desejo em 2021. Fonte: Elaboração Própria. 
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 Tendo em conta os principais segmentos das três propostas anteriormente 

apresentadas, identificaram-se no total trinta e nove (39) possíveis troços ideais para a 

implementação de infraestruturas que apoiem a adoção dos modos suaves nas 

deslocações dos alunos das escolas inquiridas. Porém é necessário ter em conta os 

segmentos que abrangem uma maior frequência de deslocações, sendo estes doze no 

total, respetivamente: 1) Rua de Pinho Leal (G1); 2) Rua de Aurélia de Sousa (A1); 3) Rua 

de Santos Pousada (A2); 4) Rua de O Primeiro de Janeiro (F1); 5) Praça da Rainha D. 

Amélia (A3); 6) Rua do Seixal (A4); 7) Praça de Teixeira de Pascoais (A5); 8) Rua de Fez 

(G2); 9) Avenida da Boavista (G3); 10) Avenida do Bessa (F2); 11) Avenida de Sidónio Pais 

(F3); e 12) Rua de Cinco de Outubro (F4). 

 Fazendo um cruzamento dos principais segmentos identificados com os mapas 

do declive e dos acidentes, os eixos correspondentes ao G1, A1, A2, F1, A3, A4, A5 são 

os que apresentam melhores condições para a prática das deslocações ativas que não 

requerem um grande esforço físico do individuo nem está tão exposto ao risco de 

acidente. Porém os restantes eixos (G2, G3, F2, F3 e F4) incorporam-se em locais com 

declives elevados e com maior registo de acidentes. Deste modo, para se incorporarem 

como percursos viáveis nas deslocações ativas dos estudantes, é necessária a 

implementação de infraestruturas seguras e apropriadas aos modos suaves, 

complementadas com uso dos modos elétricos nos locais com maior declive. Outra 

forma de complementar os percursos que não tenham condições de serem 

infraestruturados é a conjugar os modos de transporte públicos. Importante referir que 

a colaboração dos transportes públicos com as infraestruturas de acessibilidade ativa 

para os alunos que vivem a mais de cinco quilómetros, é essencial para reduzir o uso do 

automóvel privado nos trajetos diários realizados pelos alunos. 
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5) Discussão dos Resultados e Considerações Finais 

 A deslocação a pé ou de bicicleta para escola proporciona diversos benefícios tais 

como a autonomia, o desenvolvimento da coordenação motora, o equilíbrio, e ainda 

estimula a concentração, a disciplina e integração social (Matos et al., 2017). Embora 

estes modos de deslocação não sejam a única forma de responder aos problemas de 

circulação e de ambiente na cidade, inscrevem-se numa política geral de revalorização 

do ambiente urbano e da melhoria da qualidade da cidade, mobilizando 

comparativamente os escassos recursos financeiros.  

 Uma vez que o presente estudo procurou responder à questão de investigação 

“Como promover uma acessibilidade mais ativa dos alunos das escolas secundárias do 

concelho do Porto nos trajetos diários casa-escola/escola-casa?”, de um modo geral é 

possível concluir a partir do caso de estudo desenvolvido, que o uso dos SIG como 

ferramenta no apoio ao planeamento da mobilidade e acessibilidade ativa é 

imprescindível. A partir desta ferramenta foi possível implementar um inquérito que 

resultou nos dados utilizados para a presente investigação. Além disso, os SIG ajudaram 

tanto a produzir informação para caracterizar a área de estudo, o padrão de mobilidade 

dos jovens e as propostas de intervenção como também a cumprir os objetivos gerais. 

 Em relação ao diagnóstico do padrão de mobilidade dos alunos das escolas EBS 

e ES do setor público do Porto, retira-se a ideia de que o automóvel marca uma grande 

presença nas deslocações diárias dos alunos inquiridos. A isto associam-se 

externalidades negativas como presença de sobrepeso ou obesidade, e por sua vez o 

incremento do automóvel privado que implica o aumento do tráfego rodoviário e 

aumenta a média de tempo despendido nas deslocações pendulares. Contudo, a 

preferência dos jovens por este meio de transporte pode ser afetada pelos pais, pois 

estes têm o maior poder sobre a decisão final do comportamento de deslocação dos 

estudantes (Khalaj et al., 2021). Por isso, tal como se verificou na literatura, se um jovem 

adotar um comportamento de deslocação ativo nos seus trajetos diários, maior a 

possibilidade de se tornar um adulto ativo.  

 No que diz respeito ao potencial que a acessibilidade ativa tem para os jovens 

inquiridos, no presente estudo demonstraram ter uma consciência ambiental muito 
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evidente, pois a maioria dos alunos de todas as escolas concorda que o uso do 

automóvel privado deve diminuir nas grandes cidades, e por sua vez deve-se investir na 

melhoria da segurança e de infraestruturas que apoiem a acessibilidade ativa. Por sua 

vez, de modo a complementar as deslocações para quem reside mais longe do local de 

estudo, a rede de transportes públicos também é um fator a ter em conta.  

 Na revisão de Aranda-Balboa et al. (2019) as principais barreiras às deslocações 

ativas identificadas foram: a distância, a segurança viária, a segurança em relação à 

criminalidade, os apoios sociais e o ambiente construído. A causa do trânsito rodoviário 

deve-se aos horários de trabalho e das escolas durante o horário de ponta, nas áreas 

urbanas, e como se observou nos resultados do inquérito é notório um acréscimo no 

tempo que os alunos despendem nas deslocações, principalmente nas de regresso para 

casa. Por isso, diminuir o tráfego rodoviário e aumentar as deslocações ativas na área 

envolvente das escolas é imprescindível para aumentar a segurança em torno destas. 

De referir ainda que nas deslocações da volta para casa, uma vez que as deslocações 

mistas têm maior representatividade, pode ser importante implementar intervenções 

que apoiem a promoção ou a melhoria da mobilidade ativa, como por exemplo vias que 

ligam as estações às escolas, e que cobrem o primeiro e último segmento da deslocação, 

a chamada “última milha” (Murgante et al., 2022).  

Finalmente, a última finalidade desta investigação procurou através da 

identificação dos segmentos supostamente mais utilizados pelos alunos, ou seja, pelo 

cálculo da rota mais curta da rede viária, identificar os segmentos viários que podem 

servir como locais de intervenção para a promoção da acessibilidade ativa. Porém esta 

análise que estima as rotas mais curtas através dos SIG tem a limitação de que estas 

podem não corresponder às rotas reais praticadas pelos alunos, devido à falta de 

informação adicional (Smith et al., 2021) que não foi adquirida com a implementação 

do inquérito. Além das propostas realizadas para as escolas selecionadas, uma 

conceptualização da cidade dos quinze minutos também pode apoiar no surgimento de 

uma nova visão para o planeamento sustentável do espaço urbano através da 

proximidade, redução das deslocações de automóvel e com a promoção das 

deslocações ativas (Murgante et al., 2022).  
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Com o desenvolvimento das linhas de desejo para as três escolas elegidas, foi 

possível identificar um total de trinta e nove trajetos que podem servir as deslocações 

dos estudantes para as escolas através da implementação de infraestruturas que 

apoiem a acessibilidade ativa. Contudo, existem dois segmentos na proposta da ES 

Aurélia de Sousa que não se conectam aos restantes, e neste caso seria interessante 

rever outros eixos importantes para complementar estes. Além disso, dentro das linhas 

de desejo identificadas assinalam-se principalmente doze segmentos que se destacam 

em ralação aos restantes pelo facto de terem uma frequência de deslocações muito 

superior às outras linhas de desejo. Sendo assim, estas são as que realmente 

apresentam o maior potencial para promover a acessibilidade ativa no Porto. 

Em suma, a pertinência deste estudo pode ser explicada por diversas razões sendo 

que a principal se associa aos benefícios que a acessibilidade ativa provoca não só na 

atividade física e saúde, mas também no desenvolvimento cognitivo, ao bem-estar 

social e ao desenvolvimento do sentimento de liberdade e de identidade do próprio 

jovem. Acrescenta-se ainda outros benefícios para a sociedade no geral, como por 

exemplo os benefícios económicos (McDonald et al., 2020) e a redução da poluição do 

ar provocada pelo tráfego rodoviário (Khreis et al., 2016). Em relação ao declive 

encontrado nas linhas de desejo identificadas, na maioria dos segmentos está dentro 

dos limites consideráveis estipulados por CHIPS (2023), mas no caso dos declives mais 

acentuados que ultrapassam os limites existem soluções. Uma delas pode ser a 

utilização de modos elétricos, como por exemplo as bicicletas e trotinetes elétricas, 

tanto privadas ou de sistemas de partilha. Os modos elétricos podem dar o apoio ao 

individuo que nele se desloca, diminuindo o esforço físico durante a deslocação. De 

acordo com a literatura realça-se que as deslocações ativas diárias de/para a escola têm 

uma relação positiva com a condição física dos adolescentes (Pinto et al., 2017), e por 

sua vez, a presença de declives durante as deslocações também têm um efeito positivo 

associado à melhoria da aptidão cardiorrespiratória e a força muscular que afeta sua 

saúde cardiovascular, bem como à diminuição do excesso de massa gorda. Contudo, os 

alunos que têm o local de residência mais afastado da escola em que estudam requerem 

infraestruturas que permitam caminhar ou andar de bicicleta em combinação com uso 

de carro e transporte público para alterar a deslocação motorizada para uma mais ativa. 
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No geral todas as escolas analisadas apresentam uma boa acessibilidade aos alunos 

que residem na área de influência até cinco quilómetros, e por isso as linhas desejo 

propostas podem desempenhar um fator decisivo para a mudança do comportamento 

de deslocação dos jovens destas escolas. As linhas de desejo têm sido integradas em 

novos desenhos urbanos de vários países europeus através da observação do fluxo das 

deslocações reais dos indivíduos. Como por exemplo em Copenhaga, na experiência 

Copenhagenize Design Company avaliaram e mapearam os fluxos quotidianos em 

Bryggebroen, e de acordo com os conflitos e perigos encontrados realizou-se propostas 

para um conjunto de novos traçados urbanos baseados nas preferências das pessoas, e 

capazes de resolver problemas existentes (Dorato, 2017). Neste sentido, o apoio dos SIG 

torna-se imprescindível na identificação de problemas que condicionem as deslocações 

diárias (como por exemplo os acidentes e declive), e também na tomada de decisão da 

implementação de novas infraestruturas que forneçam uma melhoria na acessibilidade 

ativa para todos os indivíduos. Estes permitem observar o comportamento de 

deslocação e a forma como utilizam os espaços urbanos, influenciando os planeadores 

a ter uma maior capacidade de planear o investimento em infraestruturas e o 

desenvolvimento da cidade. A identificação de linhas de desejo pode ser o caminho que 

une o abstrato, o desejo e o material, ou seja o padrão de deslocação e uso dos espaços 

urbanos (Smith e Walters, 2017). 

O presente estudo tem algumas limitações, tal como o tamanho reduzido da 

amostra em relação ao universo. Por isso, um apeto importante a ter em conta noutros 

estudos futuros é o apoio das instituições de ensino, pois pode ser imprescindível para 

tornar os estudos mais eficazes através de um maior número de respostas que se 

aproxime mais à realidade dos casos de estudo. Outro fator que pode ter um impacto 

considerável para a pesquisa é a implementação de estudos de investigação-ação, como 

por exemplo, implementarem-se ou divulgarem-se as linhas de desejo identificadas no 

caso prático desenvolvido para as escolas do Porto, isto é experimentar a própria 

intervenção durante um ano letivo.  
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Inquérito implementado aos alunos das escolas publicas de ensino secundário do concelho do Porto. Fonte: 

Elaboração Própria e ArcGisSurvey. 
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Anexo II 

 

Nome da Escola Rede Social da Associação de Estudantes 

Escola Secundária Infante D. Henrique, Porto https://www.instagram.com/aeinfante/ 

Escola Secundária António Nobre, Porto https://www.instagram.com/lista_m_aean/ 

Escola Secundária Filipa de Vilhena, Porto https://www.instagram.com/aeesfv2122/ 

Escola Secundária Aurélia de Sousa, Porto https://www.instagram.com/aeaurelia/ 

Escola Secundária Alexandre Herculano, Porto https://www.instagram.com/listad_aeah/  

Escola Secundária Garcia de Orta, Porto https://www.instagram.com/ae2021esgo/ 

Escola Básica e Secundária Fontes Pereira de Melo, 
Porto https://www.instagram.com/ae_esfpmx/ 

Escola Básica e Secundária Carolina Michaelis, Porto https://www.instagram.com/ae.alfa.escm/ 

Escola Básica e Secundária Clara de Resende, Porto 
https://www.instagram.com/aeclararesende2
1/ 

Escola Básica e Secundária Rodrigues de Freitas, Porto https://www.instagram.com/aeebsrf/ 

Escola Básica e Secundária do Cerco do Porto, Porto Não Disponível 

 

 

Contactos das associações de estudandes de cada escola e divulgação do questionário através do email dinâmico 

da Universidade do Porto. 
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Anexo III 

 

 

 

Distribuição espacial das classes de ocupação do solo no concelho do Porto. Fonte: Elaboração Própria. 
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Anexo IV 

 

 

 

 

 

 

Categorias do IMC para raparigas e rapazes entr eos 15-18 anos de idade. Adaptado de FANTA, 2013. 

 

  

Idade

(anos:meses)

15:00 menos de 14.4 14.4–15.8 15.9–23.5 23.6–28.2 28.3 ou mais

15:06 menos de 14.5 14.5–15.9 16.0–23.8 23.9–28.6 28.7 ou mais

16:00 menos de 14.6  14.6–16.1 16.2–24.1 24.2–28.9 29.0 ou mais

16:06 menos de 14.7 14.7–16.2 16.3–24.3 24.4–29.1 29.2 ou mais

17:00 menos de 14.7 14.7–16.3 16.4–24.5 24.6–29.3 29.4 ou mais

17:06 menos de 14.7 14.7–16.3 16.4–24.6 24.7–29.4 29.5 ou mais

18:00 menos de 14.7 14.7–16.3 16.4–24.8 24.9–29.5 29.6 ou mais

RAPARIGAS
Desnutrição 

Aguda Grave < 

–3 DP

Desnutrição 

aguda

moderada

Normal = 

–2 to = +1 

DP

Sobrepeso > 

+1 to = +2 DP

Obesidade > 

+2 DP

Idade

(anos:meses)

15:00 menos de 14.7 14.7–15.9 16.0–22.7 22.8–27.0 27.1 ou mais

15:06 menos de 14.9 14.9–16.2 16.3–23.1 23.2–27.4 27.5 ou mais

16:00 menos de 15.1 15.1–16.4 16.5–23.5 23.6–27.9 28.0 ou mais

16:06 menos de 15.3 15.3–16.6 16.7–23.9 24.0–28.3 28.4 ou mais

17:00 menos de 15.4 15.4–16.8 16.9–24.3 24.4–28.6 28.7 ou mais

17:06 menos de 15.6 15.6–17.0 17.1–24.6 24.7–29.0 29.1 ou mais

18:00 menos de 15.7 15.7–17.2 17.3–24.9 25.0–29.2 29.3 ou mais

RAPAZES
Desnutrição 

Aguda Grave < 

–3 DP

Desnutrição 

aguda

moderada

Normal = 

–2 to = +1 

DP

Sobrepeso 

> +1 to = +2 

DP

Obesidade > 

+2 DP
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Anexo V 

 

 

Justificações da preferência de cada modo de transporte. Fonte: Elaboração Própria. 
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